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PREFEITURA MUNICIPAL DE

PIÊN ESTADO DO PARANÁ

Órgão requisitante: Secretaria de Saúde

N" requerimento: 075/2021

Data: 27/09/2021

CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO HOSPITALAR CREDENCIADA EM BAIXA
COMPLEXIDADE.

E MEDIA

Descrição do objeto:

CONTRATAÇÃO DA ÚNICA INSTITUIÇÃO HOSPITALAR INSTALADA NO TERRITÓRIO DO
MUNICÍPIO DE PIÊN, CREDENCIADA EM BAIXA E MÉDIA COMPLEXIDADE PARA
GARANTIA DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ATENDIMENTO DE URGÊNCIAS E
EMERGÊNCIAS EM PRONTO SOCORRO 24 HORAS, PARA ATENDIMENTO DA
POPULAÇÃO DE PIÊN, INCLUINDO:

Item Descrição Un. Qntd.

1 Consultas em Pronto Atendimento Consulta 1.000

2 Procedimentos de Urgências e Emergências Procedimen

to

120

3 Diagnóstico por Imaaens (radiologia) Exame 260

4 Diagnósticos laboratoriais Exame 500

5 Leitos de internamente clínico Leito 12

6 Internações Clínicas Internações 20

7 Consultas em Especialidade Consultas 100

CONTrCA I AN 11: iviunicipio oe i-ien, uNrj; /o.uu^.ooo/uuu i-tu.

CONTRATADA: IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA - ISCMC, CNPJ:
76.613.835/0001-89.

Justificativa:

A presente contratação justifica-se peia necessidade de promover a manutenção,
impierrientação e ampiiação de serviços no atendimento à saúde da popuiação pienense.

Considerando o disposto na Lei n° 8.080 de 19 de Setembro de 1990, onde:
"Art. 2° A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as

condições indispensáveis ao seu pieno exercício.
§ 1° O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução de políticas

econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e no
estabelecimento de condições que assegurem acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para
a sua promoção, proteção e recuperação."

Depreende-se que cabe ao município buscar meios para promover um completo e eficiente
atendimento a saúde da popuiação pienense. Ainda, quando as disponibilidades do Poder Público
municipal forem insuficientes para garantir a cobertura assistenciai á popuiação de uma determinada area,
o Sistema Único de Saúde (SUS) poderá recorrer aos serviços ofertados peia iniciativa privada conforme
determinado na Lei 8.080/1990. ^ ^ .j □ *

Desta forma, considerando que a rede municipal de saúde não dispõe de Unidade de Pronto
Atendimento em razão dos elevados custos de estruturação física e dificuldades enfrentas na contratação
de profissionais para compor equipe técnica, se fez necessário que o muni^cípio buscasse outros meios
para prestação dos atendimentos de urgência e emergência a população. Após análises realizadas
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concluiu-se que a melhor alternativa seria a contratação de serviços com a iniciativa privada.
No ano de 2014 o município de Piên firmou contrato de prestação de serviços com a

Fundação Hospitaiar Harry Guido Greipei, entidade privada, filantrópica, sem fins iucrativos, tendo como
objeto "Contratação de instituição hospitaiar credenciada em baixa e média compiexidade para garantia
da prestação de serviços de atendimento de urgências e emergências em pronto socorro 24 horas, para
atendimento da população de Piên". A mencionada contratação tem vigência até 30/09/2021.

Ocorre que em razão de inúmeras dificuldades que a instituição vem enfrentando e
consequentemente a impossibilidade de dar continuidade aos serviços prestados ao município, o conselho
curador da Fundação Harry Guido Greipei, na intenção de promover a manutenção e ampliação das
atividades de assistência a saúde até então desenvolvidas, realizou a doação do patrimônio da entidade a
irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba - iSCMC, pessoa jurídica de direito privado, sem
fins iucrativos, qualificada como entidade beneficente de assistência social pelo Ministério da Saúde, que
a partir da data de 01/10/2021 assumirá todo ativo e passivo do hospital, conforme instrumento particular
de acordo extrajudicial entre as partes em anexo.

É importante mencionar que a iSCMC tem expertise centenária no atendimento da população
de Curitiba-PR e dos demais municípios do Estado do Paraná, com serviços de média e alta
compiexidade e amplo conhecimento das necessidades e possíveis formas de atuação para bem atender
à população de Piên-PR.

Por conseguinte, na data de 20 de setembro de 2021 a irmandade da Santa Casa de
Misericórdia de Curitiba enviou oficio a esta secretaria manifestando interesse na celebração de contrato
de prestação de serviços hospitalares com o município de Piên e apresentou Piano Operativo de Trabalho
conforme anexo.

Tendo em vista que a irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba passa a ser a
única instituição hospitaiar instalada no território do Município de Piên, justificando, desta forma, a
inviabilidade de competição e considerando que os atendimentos de urgência e emergência aos pacientes
do município não podem sofrer interrupções, soiicita-se que seja realizada a contratação da ISCMC com
máxima urgência nos moldes deste termo de referência para continuidade e ampliação dos serviços que
já vinham sendo prestados pela FHHGG. ^
Dotação Orçamentária:
11.001.10.302.0014.2031 -3390395099.

Recursos ( ) Próprios ( ) Federais (  )Estaduais

Local de entrega/prestação ou
execução do serviço/obra:
Sede da contratada localizada na

Rua Natal, n° 334, Centro, Piên-
PR. CEP: 83.860-000

Horários:

24 horas

Prazo para entrega/prestação
execução do serviço/obra:

Imediato.

ou

indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
Fabíula Gabrielli Sura - Assessora de Gestão em Saúde.

Pedro Geralao Cavalheinò da Silva

Secretário Municipal de Saúde
Portaria n° 019/2021

Fabiul Sura

AssessorXde Gestão em Saúde

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136



-0^^^ Prefeitura de PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
j^TM Secretaria Municipal de Administração

Divisão de Compras e Licitações

TERMO DE REFERÊNCiA

COMPLEMENTAR AO ANEXO I

CONTRATAÇÃO DE iNSTITUIÇÃO HOSPiTALAR CREDENCiADA EM
BAiXA E MÉDiA COMPLEXiDADE.

CONFORME SOLiCITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
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1. OBJETO

1.1. CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO HOSPITALAR CREDENCIADA EM
BAIXA E MÉDIA COMPLEXIDADE.

2. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO

2.1. CONTRATAÇÃO DA ÚNICA INSTITUIÇÃO HOSPITALAR INSTALADA
NO TERRITÓRIO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, CREDENCIADA EM BAIXA E
MÉDIA COMPLEXIDADE PARA GARANTIA DA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE ATENDIMENTO DE URGÊNCIAS E EMERGÊNCIAS EM
PRONTO SOCORRO 24 HORAS, PARA ATENDIMENTO DA POPULAÇÃO
DE PIÊN.

2.2. Para um completo atendimento do objeto contratual a Instituição deverá
dispor da seguinte estrutura/serviços e obedecer aos quantitativos mínimos
mensais de:

Item Descrição Un. Qntd.

1 Consultas em Pronto Atendimento Consulta 1.000

2 Procedimentos de Urgências e Emergências Procedimento 120

3 Diagnóstico por Imagens (radiologia) Exame 260

4 Diagnósticos laboratoriais Exame 500

5 Leitos de internamente clínico Leito 12

6 Internações Clínicas Internações 20

7
Consultas em Especialidade Consultas 100

2.2.1. Os serviços objeto deste contrato não poderão sofrer limitações
qualitativas ou quantitativas, não podendo haver distinção no atendimento entre
os pacientes custeados por este contrato e os demais clientes da instituição.

2.3. Os atendimentos de urgência e emergência deverão ser ofertados em
regime de pronto socorro estando a disposição 24 (vinte e quatro) horas por
dia.

2.4. Os atendimentos objeto desta contratação serão prestados para qualquer
cidadão Pienense que procure diretamente a instituição hospitalar contratada
ou que seja encaminhado pela Secretaria Municipal de Saúde.
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2.4.1. Os pacientes atendidos na rede primária de atenção básica do município

que necessitem de atendimento hospitalar serão encaminhados a

CONTRATADA mediante carta de encaminhamento médico redigida por

profissional técnico desta secretaria ou ainda, nos casos mais urgentes,

através de contato telefônico prévio. Nos casos de maior gravidade o

encaminhamento será realizado através transporte sanitário adequado,

acompanhado por um responsável autorizado pela família ou profissional da
unidade básica de saúde até que compareça um familiar/responsável pelo

paciente. O profissional médico da Unidade Básica de Saúde deverá realizar
um contato telefônico prévio com o NIR - Núcleo Interno de Regulação do
Hospital, pelo fone (41) 36321481 passando o caso do paciente.

2.4.2. Os casos de pacientes recepcionados pela Instituição Hospitalar que,
cuja ocorrência não se caracterize como atendimento de urgência/emergência,
deverão ser encaminhados para atendimento nas Unidades Básicas de Saúde
através de carta de encaminhamento médico redigida por profissional técnico

da CONTRATADA.

2.5. Após a realização do atendimento de urgência/emergência no pronto
socorro 24 horas, constatando-se a necessidade de internamente para

tratamento de baixa e média e alta complexidade, o mesmo deverá ser
realizado pela própria CONTRATADA, através do SISTEMA ÚNICO DE
SAÚDE - SUS, na sede da instituição.

2.6. A CONTRATADA deverá garantir, nos atendimentos realizados, vaga aos
pacientes que necessitarem de internamente em baixa e média complexidade,
bem como a execução durante todo o internamente, de exames
complementares para os quais A CONTRATADA esteja habilitada, ressaltando
que todos deverão ser realizados pelo SUS. Os casos de pacientes ainda que
sendo da baixa e média complexidade e por conduta médica necessitarem de
transferência para outro Hospital, prevalecerá e deverá ser respeitada.

2.7. Nos casos de pacientes enquadrados como alta complexidade, a
CONTRATADA deverá providenciar o encaminhamento á Central de Leitos do
Estado do Paraná, incumbindo á CONTRATANTE disponibilizar ambulância
com motorista, caso necessário.

2.8. A disponibilização de técnico de enfermagem, enfermeiro e/ou médico para
acompanhamento de transferência de paciente fica sob a responsabilidade da
CONTRATADA, sendo vedado durante retorno de viagem de transferência
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encaixar a busca de alta de pacientes e/ou acompanhantes, ou outros
encaixes.

3. ÜUSTIFICATIVÀ ^ ^ ■ |

3.1. A presente contratação justifica-se peia necessidade de promover a
manutenção, implementação e ampliação de serviços no atendimento à saúde
da população pienense.

Considerando o disposto na Lei n° 8.080 de 19 de Setembro de 1990, onde:

"Art. 2° A saúde é um direito fundamental do ser humano,
devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu
pleno exercício.
§ 1° O dever do Estado de garantir a saúde consiste na
formulação e execução de políticas econômicas e sociais que
visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e
no estabelecimento de condições que assegurem acesso
universal e igualitário às ações e aos serviços para a sua
promoção, proteção e recuperação."

Depreende-se que cabe ao município buscar meios para promover um
completo e eficiente atendimento a saúde da população pienense. Ainda,
quando as disponibilidades do Poder Público municipal forem insuficientes para
garantir a cobertura assistenciai à população de uma determinada área, o
Sistema Único de Saúde (SUS) poderá recorrer aos serviços ofertados peia
iniciativa privada conforme determinado na Lei 8.080/1990.

Desta forma, considerando que a rede municipal de saúde não dispõe de
Unidade de Pronto Atendimento em razão dos elevados custos de estruturação
física e dificuldades enfrentas na contratação de profissionais para compor
equipe técnica, se fez necessário que o município buscasse outros meios para
prestação dos atendimentos de urgência e emergência a população. Após
análises realizadas concluiu-se que a melhor alternativa seria a contratação de
serviços com a iniciativa privada.

No ano de 2014 o município de Piên firmou contrato de prestação de serviços
com a Fundação Hospitalar Harry Guido Greipei, entidade privada, filantrópica,
sem fins lucrativos, tendo como objeto "Contratação de instituição hospitalar
credenciada em baixa e média complexidade para garantia da prestação de
serviços de atendimento de urgências e emergências em pronto socorro 24
horas, para atendimento da população de Piên". A mencionada contratação
tem vigência até 30/09/2021.
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Ocorre que em razão de inúmeras dificuldades que a instituição vem
enfrentando e consequentemente a impossibilidade de dar continuidade aos
serviços prestados ao município, o conselho curador da Fundação Harry Guido
Greipel, na intenção de promover a manutenção e ampliação das atividades de
assistência a saúde até então desenvolvidas, realizou a doação do patrimônio
da entidade a irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba - ISCMC,
pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, qualificada como
entidade beneficente de assistência social pelo Ministério da Saúde, que a
partir da data data de 01/10/2021 assumirá todo ativo e passivo do hospital,
conforme instrumento particular de acordo extrajudicial entre as partes em
anexo.

É importante mencionar que a ISCMC tem expertise centenária no atendimento
da população de Curitiba-PR e dos demais municípios do Estado do Paraná,
com serviços de média e alta complexidade e amplo conhecimento das
necessidades e possíveis formas de atuação para bem atender á população de
Pién-PR.

Por conseguinte, na data de 20 de setembro de 2021 a Irmandade da Santa
Casa de Misericórdia de Curitiba enviou ofício a esta secretaria manifestando
interesse na celebração de contrato de prestação de serviços hospitalares com
o município de Pién e apresentou Plano Operativo de Trabalho conforme
anexo.

Tendo em vista que a Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba
passa a ser a única instituição hospitalar instalada no território do Município de
Pién, justificando, desta forma, a inviabilidade de competição e considerando
que os atendimentos de urgência e emergência aos pacientes do município
não podem sofrer interrupções, solicita-se que seja realizada a contratação da
ISCMC com máxima urgência nos moldes deste termo de referência para
continuidade e ampliação dos serviços que já vinham sendo prestados pela
FHHGG.

4. Local da prestação de serviços

4.1. Os serviços serão prestados na sede da contratada localizada na Rua
Natal, n° 334, Centro, Piên-PR. CEP: 83.860-000.

5. pOTAÇAO

5.1. As despesas provenientes da presente contratação serão pagas através
da dotação orçamentária: 11.001.10.302.0014.2031-3390395099.
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6. VIGÊNCIA DO CONTRATO

6.1, O contrato proveniente da presente inexigibilidade terá vigência de 365

dias, a contar a partir do dia 01 de outubro do corrente ano, podendo ser

prorrogado nos termos legais conforme necessidade.

7. DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1. Fica ajustado o vaior total do presente contrato em R$ 2.823.000,00 (dois
milhões, oitocentos e vinte e três reais), correspondendo a R$ 235.250,00

(duzentos e trinta e cinco mil, duzentos e cinqüenta reais) por mês.

Oio

7.2. O pagamento mensal será realizado até o quinto dia útii do mês, mediante
a apresentação de documento fiscal, acompanhado do Comprovante de
Regularidade junto ao FGTS, Certidão Negativa de Débitos Federais,
Estaduais, Municipais e Trabalhistas, submetido a análise do Gestor e
Comissão de Fiscalização do Contrato.

7.3. O documento fiscal apresentado pela CONTRATADA deverá estar
acompanhado de autorização de liberação de recursos, emitida pela Secretaria
de Saúde, relatório da Comissão de Fiscalização aprovando integralmente a

prestação de contas da penúltima parcela repassada.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. Constituem obrigações da CONTRATADA:

10.1.1. Executar o objeto deste contrato empregando todos os serviços com
equipe devidamente credenciada e habiiitada, materiais e equipamentos
disponíveis, atendendo as normativas vigentes, para o melhor tratamento do
paciente;

10.1.2. Garantir que todo o seu corpo funcional adote as melhores técnicas
para o tratamento dos pacientes amparados por este contrato, em estrita
observância aos preceitos éticos de cada profissão;

10.1.3. Garantir aos pacientes atendimento cordial, humano, zeloso e eficiente
por parte de sua equipe de colaboradores;
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10.1.4. Manter no mínimo 12 (doze) leitos de internação em clínica médica de

baixa e média complexidade para atendimento dos pacientes atendidos no

âmbito deste contrato, sendo que a internação será realizada pelo SUS;

10.1.5. Realizar os exames de diagnóstico necessários ao tratamento através

do SUS, incumbindo à CONTRATANTE disponibilizar ambulância ou transporte

com motorista, caso necessário;

10.1.6. Providenciar o encaminhamento à Central de Leitos do estado do

Paraná, para transferência dos pacientes que necessitarem de atendimento em

alta complexidade com a maior agilidade possível;

10.1.7. Disponibilizar acompanhamento de técnico de enfermagem, enfermeiro
e/ou médico quando houver necessidade de transferência de paciente para
outra Instituição Hospitalar;

10.1.8. Fornecer relatórios e/ou documentos complementares dos serviços

prestados objeto deste contrato quanto aos dados quantitativos, qualitativos ou
outro relacionado aos serviços prestados, preservando sempre a integridade e
sigilo do paciente, quando solicitado pelo CONTRATANTE, à comissão de
fiscalização ou a secretaria municipal de saúde;

10.1.9. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas no processo de contratação.

10.1.10. Executar as despesas conforme pactuado no Plano de Trabalho,
anexo ao processo licitatório;

10.1.11. Prestar contas do recurso objeto deste contrato, até o décimo quinto
dia do mês subsequente à penúltima parcela repassada, detalhando os valores
das despesas realizadas com os recursos recebidos até o último dia do mês
anterior.

10.1.12. Indicar conta bancária específica para o recebimento dos recursos
pactuados nesse contrato em até 30 (trinta) dias após a assinatura do presente
instrumento.

10.2. Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato;

10.3. Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei n°. 8.078/90 -
Código de Defesa do Consumidor, pelos vícios de qualidade ou quantidade do
objeto;
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10.4. Prestar serviços de atenção à saúde com observância aos padrões

estabelecidos ou recomendados pelos órgãos de classe e instituições de

fiscalização profissional em geral, não praticando qualquer tipo de
discriminação no atendimento ou nas técnicas empregadas aos pacientes;

10.5. Responsabilizar-se exclusivamente em relação a eventuais erros médicos
ou procedimentos médicos irregulares praticados pelos profissionais do seu
quadro de profissionais;

10.6. Participar de reuniões quando convocado;

10.7. Responsabilizar-se por todos os encargos e obrigações concernentes às
legislações social, trabalhista, tributária, fiscal, comercial, securitária e
previdenciária, que resultem ou venham a resultar da execução do contrato a
ser firmado entre as partes;

10.8. Manter responsabilidade ética, médica, legal e profissional dos
atendimentos prestados;

10.9. Comunicar por escrito à Secretaria Municipal de Saúde, no menor espaço
de tempo possível, qualquer problema com o equipamento ou com o pessoal
para que a Administração possa tomar as providências necessárias;

10.10. Atender todas ás exigências estabelecidas no contrato e seus anexos,
assumindo inteira responsabilidade pela quantidade e qualidade dos serviços
executados;

10.11. Não transferir a terceiros, no total ou parcialmente as obrigações
assumidas no contrato;

10.12. Cumprir as diretrizes da Política Nacional de Humanização - PNH;

10.13. Cumprir as normas internas e diretrizes estabelecidas pela Secretaria
Municipal de Saúde;

10.14. Apresentar, mensalmente com a Nota Fiscal, relatório detalhado dos
serviços realizados.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

012

11.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE:
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11.1.1. Observar as instruções da CONTRATADA quanto ao encaminhamento
de pacientes.

11.1.2. Disponibilizar ambulância ou transporte com motorista para a
transferência de pacientes para outras Instituições Hospitalares e para exames
de diagnose, quando necessário;

11.1.3. Efetuar transferência dos recursos no prazo informado mediante
autorização da secretaria competente, desde que a CONTRATADA tenha
apresentado toda a documentação exigida no contrato.

11.1.4. Expedir Nota de Empenho.

11.1.5. Propiciar todas as condições indispensáveis à boa realização do objeto
deste contrato.

11.1.6. Caso necessário, aplicar ao CONTRATADO as penalidades
regulamentares e contratuais cabíveis.

12 acompanhamento E FISCALIZAÇÃO

12.1. A gestão do presente contrato ficará a cargo da Secretaria Municipal de
Saúde.

12.2. A fiscalização do objeto do presente contrato ficará a cargo da Comissão
de Fiscalização a ser nomeada através de Portaria em até 15 (quinze dias)
após a publicação do instrumento contratual.

12.2.1. A Comissão de fiscalização será composta por 03 (três) membros
titulares e 03 (três) membros suplentes, todos lotados na Secretaria Municipal
de Saúde.

12.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a
responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de
21 de junho de 1993.

12.4. A comissão de fiscalização do contrato anotará em registro próprio todas
as ocorrências relacionadas com a execução do contrato e encaminhará os
apontamentos à autoridade competente paYa as providências cabíveis.
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12.5. A fiscalização se dará através do acompanhamento efetivo das atividades
desenvolvidas pela contratada na vigência do contrato, levando em conta
critérios de assiduidade, eficiência e eficácia do serviço prestado.

13. Ida prestação de contas dos recursos públicos

13.1. A CONTRATADA deverá apresentar periodicamente, a cada quatro
meses, ao Gestor e a Comissão de Fiscalização do Contrato as prestações de
contas de serviços e atendimentos realizados para atendimento da população.

13.1.1. A CONTRATADA, se solicitado formalmente pelo Gestor ou pela
Comissão de Fiscalização do Contrato, deverá complementar a prestação de
contas e apresentar as informações forma clara e objetiva.

13.1.2. A CONTRATADA deverá ainda apresentar para a comissão de
fiscalização os seguintes relatórios:

13.1.2.1. Fornecer quadrimestralmente relatório quantitativo detalhado de todos
pacientes atendidos, que são residentes em Piên, com amparo neste contrato,
respeitando as vedações impostas pela Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018
- Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD);

13.1.2.2. Fornecer quadrimestralmente relatório contendo a quantidade de
exames de diagnóstico por imagem e laboratório clínico realizados;

13.1.2.2. Fornecer quadrimestralmente relatório contendo os procedimentos
que foram realizados e o período de permanência no hospital, excetuando-se
prontuário médico, respeitando assim o sigilo médico.

13.1.3. A prestação de contas será analisada e avaliada a cada quadrimestre
pela Comissão de Fiscalização constituída especificamente para este fim, em
reunião ordinária em até 05 (cinco) dias após o recebimento da prestação de
contas enviada pela CONTRATADA, a qual emitirá breve relatório
manifestando-se pela aprovação ou reprovação, remetendo, em seguida, ao
conhecimento do Conselho Municipal de Saúde.

13.1.4. Na hipótese da reprovação da prestação de contas, a referida comissão
emitirá relatório apontando os motivos da não aprovação e encaminhará para a
Secretaria Municipal de Saúde a quem caberá instaurar processo
administrativo para tomada de providências.
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13.1.5. A Secretaria Municipal de Saúde comunicará a CONTRATADA sobre a
reprovação em no máximo 01 (um) dia e solicitará manifestação do mesmo no
prazo de até 03 (três) dias, para apresentar informações e sanar a pendência
apontada através do envio de documentos faltantes e/ou complementares.

13.1.6. Na hipótese apontada no item anterior a comissão terá até 02 (dois)
dias para manifestar-se quanto ao recurso e/ou documentos apresentados pelo
CONTRATADO devendo novamente emitir parecer conclusivo pela realização

de novas diligências, aprovação das contas, aprovação com ressalvas ou
reprovação das contas;

13.1.7. Caso a documentação solicitada não seja apresentada e/ou as
pendências não sejam sanadas, a CONTRATADA sofrerá pena de bloqueio na
liberação dos recursos, até que todos os esclarecimentos e/ou respectivos
documentos eventualmente solicitados, sejam apresentados;

13.1.8. A comissão de fiscalização da prestação de contas poderá realizar
fiscalização in loco a qualquer momento;

13.1.9. Os documentos referentes a prestação de contas deverão ser mantidos
em arquivos em boa ordem na sede da CONTRATADA à disposição dos
órgãos de controle interno e externo da do Município e de outros órgãos
oficiais, pelo prazo mínimo de 20 (vinte) anos, contados do julgamento da
prestação de contas.

14. DAS PENALIDADES

14.1. O não cumprimento de qualquer obrigação prevista no presente contrato
enseja nas aplicações das sanções previstas na Lei 14.133/2021.

015

Elaborado em 27 de setembro de 2021.
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 76.613.835/0001-89
Razão SociallIRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA

Endereço: pça rui barbosa 694 / centro / curitiba / pr / 80010-030

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima Identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Val[dade:01/09/2021 a 30/09/2021

Certificação Número: 2021090100355630823869

Informação obtida em 13/09/2021 18:25:48

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
COM EFEITO DE NEGATIVA

Nome: IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA (MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ: 76.613.835/0001-89

Certidão n°: 28589821/2021

Expedição: 17/09/2021, às 14:15:22

Validade: 15/03/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 76.613.835/0001-89,

CONSTA do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas em face do

inadimplemento de obrigações estabelecidas no(s) processo (s)

abaixo, com débito garantido ou exigibilidade suspensa:

0011111-87.2016.5.09.0084 - TRT 09^ Região **

** Débito com exigibilidade suspensa.
Total de processos: 1.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com os mesmos efeitos

da negativa (art. 642-A, § 2°, da Consolidação das Leis do
Trabalho), atesta a existência de registro do CPF ou do CNPJ da
pessoa sobre quem versa a certidão no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas, cujos débitos estejam com exigibilidade suspensa ou
garantidos por depósito, bloqueio de numerário ou penhora de bens
suficientes.

Dúvidas e sugestões: cndtQtst.ius.br



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA

CNPJ: 76.613.835/0001-89

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://ww\w.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 17:19:52 do dia 17/09/2021 <hora e data de Brasília>.

Válida até 16/03/2022.

Código de controle da certidão: F5BC.8DC8.F831.E7CE
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda - jj 9
Receita Estadual do Paraná

Certidão Positiva
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

com Efeitos de Negativa
(Art. 206 do CTN)
N° 024996928-40

A

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 76.613.835/0001-89
Nome: IRMANDADE DA SANTA CASA DE MÍSERICORDIA DE CURITIBA

Estabelecimento baixado ou paralisado no Cadastro de Contribuintes do iCMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Púbiica Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos existir pendências cadastradas em nome do contribuinte acima
identificado, nesta data, as quais estão com a exigibiiidade suspensa nos termos dos incisos II, III e/ou
VI, do art. 151, do Código Tributário Nacional (Lei 5.172/1966).

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias

Válida até 16/11/2021 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda.pr.aov.br
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
RESOLUÇÃO N° 021, DE 24 DE SETEMBRO DE 2021, DO CONSELHO

MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE PIÊN

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PIEN

RESOLUÇÃO N° 021, de 24 de setembro de 2021, do Conselho
Municipal de Saúde do Município de Piên

Aprova celebração de contrato de prestação de
serviços entre o Município de Piên-PR e a Irmandade
da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba - ISCMC.

O Conselho Munieinal de Saúde de Piên. em reunião extraordinária

realizada em 24 de setembro de 2021. no uso das prerrogativas

conferidas nela Lei Federal n° 8.080. de 19/09/90. Lei Federal n°

8.142. de 28/12/90. e nela Lei Municipal n° 533 de 06/06/1991:

RESOLVE:

Art. 1° Aprovar celebração de contrato de prestação de serviços entre
o Município de Piên-PR e a Irmandade da Santa Casa de Misericórdia
de Curitiba - ISCMC, instituição hospitalar credenciada em baixa e
média complexidade, para garantia da prestação de serviços de
atendimento a urgências e emergências em pronto socorro 24 horas,
para a população de Piên.

Parágrafo único. Estabelece, ainda, o repasse mensal no valor de R$
235.250,00 (duzentos e trinta e cinco mil, duzentos e cinqüenta reais)
pelo período de 12 (doze) meses podendo ser prorrogado, conforme
necessidade.

Art. 2° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Piên, 24 de setembro de 2021.

ALCIONE ALVES DORNELLES ZANCHETT

Presidente do Conselho Municipal de Saúde

Assim, o Secretário Municipal de Saúde, em cumprimento ao que
determina o Parágrafo 2° do Artigo 1° da Lei Federal n.° 8.142 de 28
de dezembro de 1990, assina a presente Resolução do Conselho e a
encaminha para que no prazo, instituído na legislação vigente, esta
seja devidamente Homologada e Publicada.

PEDRO GERALDO CAVALEIRO DA SILVA

Secretário Municipal de Saúde

O Prefeito, dando Cumprimento ao que determina o Artigo 37 da
Constituição Federal e o Inciso XII da Quarta Diretriz da Resolução n.
453 de 10 de maio de 2012 do Conselho Nacional de Saúde,
HOMOLOGA A PRESENTE RESOLUÇÃO.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publicado por:

Leticia Aparecida Fuerst
Código Identificador:F81F8A92

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 28/09/2021. Edição 2358
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
http://www.diariomimicipal.com.br/amp/

www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/F81F8A92/03AGdBq26sZCqapQyPVf8ZN2ogOoDnC_CwFOkjfRqyuoxKOUorFnq58-Oo2zviNM2W_Thh. 1/1



Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba

COMPROMISSO DA IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA.

CÁRÍTULOI. DA IRMANDADE DÂ SÁNTA CASA, SEUS FNS, SEDE E FÒRO.
SEÇÃO ÚNICA.

ARTIGO 1°. A Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba, fundada em 9 de junho do
ano de 1852, é pessoa jurídica de direito privado, associação beneficente, sem fins lucrativos,
inspirada nos preceitos da Religião Católica Apostólica Rornana.

Parágrafo 1°. A. Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba, inscrita no CNPJ sob n°
76,513.835/0001-89, terá sua séde, foro e administração à Praça Rui Barbosa, n° 694, Centro,
CEP 80.010-030, na cidadé de Curitiba, Estado do Paraná, e sua duração será por tempo
indeterminado.

Parágrafo 2 . Para fins deste Compromisso, são consideradas expressões equivalentes;
IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE ÇURlTlBA è IRMANDADE DA SANTA CASA.

Parágrafo 3°. Nas unidades mantidas è administradas pelã Irmandade da Santa Casa, é Vedada
discriminação religiosa, política, racial ê de qualquer natureza.

ARTIGQ 2 . A Irmandade da Sânta Casa de Misericórdia de Cqritiba, como. entidade filantrópica
e de misericórdia que é, tem como finalidade precípua a prática das 7 (sete) Misericórdias
Espirituais Gonstantes do Evangelho de S. Mateus (cap. 25, 35 e 40), e poderá praticá-las por
intermédio de instituições de assistência social, nnédico-hOspitalares culturais, de ensino e
pesquisa científica.

Parágrafo único: Para a plena realização de suas nobres finalidades, a Irmandade da Santa Casa
de Misericórdia de Curitiba poderá constituir filiais, criar, fundar ê adquirir outras instituições,
adquirir imóveis, bem como realizar convênios com outras entidades.

ARTIGO 3°. Os serviços hospitalares e outros^ mantidos pela Irmandade da Sa.nfá Casa,
respeitados os princípios fixados neste Compromisso, serão organizados e obedecerão a
Regimentos Próprios, aprovados pelo Conselho de Administração.

ARTIGÕ 4°. A Irmandade da Santa Casa atenderá parã tratàrnento em seus.serviços hospftalafes
e outros, mediante pagamento e em dependências exclusivas ou não, qualquer péssoa> desde
que cumpra as determinações das normas internas, satisfeitas todas as despesas e aplicará a
respectiva renda líquida na assistência ás pessoas necessitadas.

capítulo II. DA constituição DA IRMANDADE DA SÁNTA GÀSA.
SEÇÃO I - DA IRMANDADE.2° RTD - CÜRITIBÁ/PR

is 11 10 5.9 §:

M fC^O F f L M E
Avenida Marechal Florianp Peixoto, n" 2509 - Rebotíças.

Curitiba Paraná - Brasil

2°.OFfcio Distribuí DOr
Registro de Titules e Documentei
Reaistro-ervil de Pessoas Jurícijeaí

^ufóMái. DeodorOi 320 - Sala 50'-
FoMyífíV 32-25-3905 - Curitiba - PF

- CEP 80.220-000
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ARTIGO 5°. A Irmandade da Santa Casa é constituída de pessoas físicas e jurídicas, às quais

incumbe a administração, manutenção e zelo pelos seus estabelecimentos, bem como de todos

os seus bens patrimoniais.

Parágrafo 1° - As pessoas físicas são denominadas "Irmãos" e compreendem as seguintes

categorias;

I.BENEMÉRITOS: os que prestarem à Irmandade da Santa Casa serviços considerados

inestimáveis.

II. BENFEITORES; os que prestarem à Irmandade da Santa Casa serviços considerados relevantes

e que contribuam monetariamente, respeitada a anuidade mínima fixada pelo Conselho de

Administração. Os religiosos e religiosas admitidos como membros da Irmandade ficam isentos

de contribuição monetária.

Parágrafo 2° - Os ex-provedofes integrara a categoria de "Irmãos Beneméritos" pelos

inestimáveis serviços prestados à Irmandade da Santa Casa.

Parágrafo 3° - A Pró-Saúde - Associação Beneficente de Assistência Social e Hospitalar, pessoa

jurídica de direito privado, entidade filantrópica sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob n°

24.232.886/0001-67, com sede na Rua Guaicurus, 563, Lapa, São Paulo/SP CEP: 05.033-001,

integra a Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba na condição de "entidade-irmã",

na categoria de "benemérita"

Parágrafo 4° - As pessoas jurídicas denominadas "empresas-irmãs" são consideradas

benfeitoras.

Parágrafo 5° - As pessoas jurídicas, empresas-irmãs Benfeitoras, participarão das Assembléias

Gerais, por um representante devidamente credenciado por sua respectiva direção, desde que

não haja recebimento, direto ou indireto de benefícios ou vantagens a qualquer título,

provenientes da Irmandade da Santa Casa.

Parágrafo 6° - Incumbe aos membros da Irmandade, bem como ao Conselho de Administração

e à Assembléia Geral, propor a admissão dè novos Irmãos.

ARTIGO 6" - Para integrar a Irmandade da Santa Casa na condição de pessoa física, o proposto

deverá ser maior de idade, estar em pleno exercício de seus direitos civis e usufruir de boa

reputação; não receber remuneração, vantagens ou benefícios a qualquer título da Irmandade

da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba e das Entidades que ela mantém e administra.

ARTIGO 7° - A proposta de admissão será apresentada em reunião do Conselho de

Administração, sendo submetida à sua votação e deliberação. De igual maneira, o título de

Benemérito será concedido pèlõ Conselho de Administraçãò, mediante proposta de um dos seus

membros, com exposição detalhada dos serviços prestados pelo proposto.

Parágrafo único; O título honorífico concedido será outorgado em sessão solene da Assembléia

2° eiD
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SEÇÃO íl - DÓS DEVERES E DIREITOS DOS IRMÃOS.

ARIGO 8° - São deveras dos irffiãos:
I

I. Gortiparecèr às Assembléias Gerais, às reuniões do Conselho de Administração é dõ
Cònselhõ Fiscal, quando fizer parte de algum deles, justificando seus impedimentos
nos dois últimos;

Promover, por todos os meios a seu aícance, o engrandecimentó da Iritiandáde da
Santa Casa;

Denuncia r ao Conselho de Administração irregularidades e apresentar propostas de
correção;

Satisfazer todas as obrigações a que se comprometeu;
Aceitar e exercer cargo para o qual foi eleito, salvo motivo justo.

Parágrafo único: É vedado aoS irmãos o uso indevido do nome da Irmandade para a realização
de qualquer ato que caracterize má-fé, para lograr vantagem pessoal ou a terceiros.

ARTIGO 9° r É direito dos Irmãos votar è ser votado para membro dõ Conselho de Administração
da Irmandade da Santa Casa, observados ps dispositivos dos artigos 14 e 22, deste
Compromisso.

ARTIGO 10-Serão excluídos da Irmandade da Santa Casa:

1, Os Irmãos que soiicitârem súa éxclusão;

Os que, de alguma forma, prejudicarem a Irmandade da Santa Casa ou o nome dela;
Os que deixarem de pãgâr anuidade;

Os Irmãos que deixarem dê preencher os requisitos do Àrtigo 6°;
Os Irmãos indicados pela entidade co-irmã, Pró-Saúde - Associação Beneficente de
Assistência Social e Hospitalar, mediante solicitação desta.

Parágrafo único: Nas hipóteses dos Incisos II e IV, será garantida a instauração do devido
processo legai, com direito à ampla defesa.

ARTIGO 11 A éxclusão dos Irnnãos, nas- hipóteses previstas no parágrafo único do artigo
anterior, deverá ser aprovada por maioria absoluta dò Conselho de Administração
especialmente convocado para esta finalidade, cabendo recurso, no prazo de 10 (dez) dias, para
a Assembléia Geral.

ARTIGO 12 - Os Irmãos não respondem/ solidária ou subsidiariamente, pelas obrigações dã
Irmandade da Santa Casa.

CAPÍTULO ni. DA DIREÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DA IRMANDADE DA SÁNTA CASA.
SEÇÃO I - DA ORGANIZAÇÃO GERAL.

ARTIGO 13 - A direção è a. administração da Irmandade da Santá Casa serão exercidas pela
Assembléia Geral, pelo Conselho de Administração e pelo Conselho Fiscal.

!V.

V.
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Parágrafo 1° - O mandato dos membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal será

de 3 (três) anos, permitida a reeleição.

Parágrafo 2° - Ôs Irmãos em cargos diretivos nos órgãos de administração da Irmandade da

Santa Casa de Misericórdia de Curitiba exercerão seus niandatos sem perceber remuneração

alguma e a qualquer título.

SEÇÃO II - DA ASSEMBLÉIA GERAL

ARTIGO 14 - A Assembléia Geral é o órgãó de deliberação coletiva e tem as seguintes

atribuições:

I. Apreciar e aprovar o relatório anual das atividades da Irmandade da Santa Casa,

elaborado pêlo Conselho de Administração;

II. Eleg;er os conselheiros que comporão o Conselho de Administração e o Conselho

Fiscal;

III. Mediante proposta fundamentada do Conselho dê Administração autorizar a
alienação de bens imóveis da Irmandade da Santa Casa;

IV. Decidir sobre a reforma desse compromisso, observado o contido no parágrafo

único do artigo 23;

V. Sugerir medidas visando o aprimoramento institucional;

VI. Destituir os administradores.

Parágrafo 1° - A Assembléia Geral reunir-se-á ordinariamente uma vez por ano, para apreciara

aprovar o relatório de atividades e proceder ás eleições, quando houver, e,

extraordinariamente, quando convocada para tal fim.

Parágrafo 2°-A eleição dos membros do Conselho de Administração prevista no Inciso II, far-se-

á mediante cotação, pelos Irmãos, para ocupação de 03 (três) vagas, e respectivos suplentes,
sendo que 07 (sete) restantes^ bem como os suplentes, serão ocupadas por Irmãos indicados

pela Pró-Saúde-Associação Beneficente de Assistência Social e Hospitalar.

Parágrafo 3° - A alteração do Compromisso prevista no Inciso ÍV, somente poderá ser realizada

com o voto favorável da maioria simples dos presentes, nò caso de parecer favorável do
Conselho de Administração e por maioria absoluta dos Irmãos integrantes da Irmandade, no-
caso de parecer desfavorável deste órgão.

Parágrafo 4° - a destituição de irmãos administradores somente poderá ser efetivada com o voto
dá rnaioria absoluta dos irmãos integrantes da irmandade, reunidos em Assembléia Geral,
respeitado o parágrafo único do artigo 59 da Lei 10.406/2002.

ARTIGO 15 - As Assembléias Gerais somente poderão votar os assuntos para os quais foram
convocadas.
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ARTIGO 16 - A Assembléia Geral Ordinária ou Extraordinária, sòíriènte será realizada ém
primeira convocação com a presença da maioria dos Irmãos. Caso não seja atingido ésté
número, a mesma será rèalizadà 30 (trinta) mjnütps após, còrn qualquer número de presentes.

ARTIGO 17 A Assembléia Geral Extraordinária será convocada pelo Gonséihò de
Administração, óü, por menos de 1/5 (um quinto) dos Irmãos, que estejam em situáção regular
em conformidade cóm o disposto no presente COmprómissO.

ARTÍGÔ 18 A Assembléia Geral Ordinária Ou Extraordinária dOVerá ser convocada com
antecedência mínima de 10 (dez) dias, com publicaçãoem Editai em um dós jornais de grande
circulação desta cidade, ressalvado p dispòsto no Artigo 37.

ARTIGO 19 - As Assembléias Gérais sérão dirigidas por um representànte de quem as convocou
até a eleição ou aclamação do Presidente dos trabalhoS) O que Ocorrérá logo após a abertura da
sessão.

ARTIGO 20-Ao assumir as funções, o Presidente escolherá um Secretário para a leitura da ata
da sessão anterior e a lâvratura da ata da séssão em curso, devendo as decisões serem tOmadãs
pelo sistema de votação por maioria.simples, salvo disposição em contrário.

ARTIGO 21 Nás Assembieias Gerais não serão, pérmitidòs votos por procuração.

SEÇÃO jll. DO CÒÍMSELHÕ DÈ ADMINISTRAÇÃO.

ARTIGO 22 - O Çúnséiho de Administração, órgão cqlegiado, normativo é deliberativo é
composto, por 10 (dez) Membros, eleitos pela Assembléia Geral, em conformidade com o
disposto no Parágrafo 2° do Artigo 14 do presente Gompfomiaso.

Parágrafo Is - o; conselho dè Administração terá um Presidente, que será sempre o Provedor
da Santa Casa, um Vice-Presidente e um Secretário, eleitos entre sí pôr escrutínio secreto, em
sua primeira reunião que coincide com q início dq triênio. Também terá um tesoureiro, escolhido
pelo Provedor, entre os Conselheiros.

Parágrafo 29 -As vagas que ocorrerem durante O triênio, por vacância dentre Os membrOs
elèitoS, serão preenchidas pelos suplentes respectivos; na ausência destes, por-outrosmembros
indicados pelo próprio Çonsêlhõ, na primeira reunião que suceder à vacância entre os Irmãos da
irmandade da Santa Casa. A indicação do ÇOn,sèlho será submetida à. ratificação na primeira
Assembléiá Geral que se seguir, devendo sempre Observar q disposto no parágfafq 2° do Artigo
.14 do presente Comprqmissq.

Artigo 23 - Ao Cqnselho de Administração cOmpete;

I. Promover todos os âtOs necessários da Administração dá Santa Casa, para
possibilitar a consecução de seus objetivos;

II. SoluGiõnar quaisquer divergências entre os órgãos da direção e administração da
irmandade as Santa. Casa de Curitiba;
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III. Decidir â respeito de empréstimo com garantia real, ou outros quaisquer ènus
referentes a bens imóveis da Irmandade da Santa Casa;

IV. Tomar conhecimento e decidir sobre recursos interpostos pOr Irmãos que tiverem
sido excluídos, encaminhando-os â Assembléia Geral;

V. Apreciar e aprovar as demonstrações contábeis a cada exercício;
VI. Apreciar e aprovar o Orçamento Anual, o Plano de Atividades;

VII. Examinar e aprovar os Regimentos Próprios dos Hospitais e de outras unidades, bem

como os Regulamentos dos Serviços Clínicos e outros mantidos pela Irmandade da

Santa Casa;

VIII. Decidir sobre a aceitação de legados que contenham encargos para a Irmandade da

Santa Casa;

IX. Convocar a Assembléia Geral, nos termos do parágrafo l^, do Artigo 14, e solicitar

a manifestação do Conselho Fiscal sempre que necessário;

X. Admitir novos Irmãos, nos termos do parágrafo 6^ do artigo 5^;

XL Zelar pelo curnprimento dos dispositivos deste Compromisso;
XII. Tomar conhecimento, apreciar e decidir em caráter definitivo, sobre os planos de

obras ou ação apresentados pela mesa administrativa;

Parágrafo único: Compete ainda, ao Conselho de Administração, privativamente, iniciar, discutir
e encaminhar à Assembléia Geral propostas de reforma deste Compromisso, com a aprovação
mínima de 2/3 (dois terços) dos seus integrantes.

ARTIGO 24-Ao provedor Presidente do Conselho de Administração, compete:

li Presidir as reuniões do Conselho de Administração;

II. Representar a Irmandade da Santa Casa em juízo ou fora dele, e em suas relações
com terceiros, podendo constituir procurador especial, quando necessário;

III. Outorgar procurações e autorizações, restritas a casos específicos com vigência
dentro do respectivo mandato;

IV. Exercer o voto de qualidade nas deliberações do Conselho de Administração;
V. Convocar ordinária ou extraordinariamente a Assembléia Geral e o Conselho de

Administração da Irmandade.

Parágrafo único: O Vice-Presidente do Conselho de Administração substituirá o Presidente em
seus impedimentos.

ARTIGO 25-0 Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente a cada dois meses e,
extraordinariamente, sempre que necessário, mediante convocação de seu Presidente ou de
quem estiver no exercício da Presidência.

Parágrafo únicó: O Conselho de Administração somente poderá se reunir com a maioria dos seus
membros e deliberar por maioria dos presentes.
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ARTIGO 26-Será declarado vago o cargo de membro do Conselho^ quando o respectivo titular
falta a três reuniões consecutivas sem justificar sua ausência à Presidência do Conselho.

ARTIGO 27- As resoluções do Conselho de Administração serão tomadas pór maioria dos votos
dos presentes, com exceção das alterações do Compromisso, para o que serão necessários 2/3
(dois terços) de votos favoráveis, para posterior encaminhamento a Assembléia Geral.

SEÇÃO IV - DA MESA ADMINISTRATIVA

ARTIGO 28 - A Mesa Administrativa é çonstituída pelo Provedor, Vice-Provedor e Tesoureiro,
sendo os três primeiros, respectivamente, cargo natos de Presidente, Vice-Presidente e
Secretário do Conselho Geral.

Parágrafo i° - o cargo de Tesoureiro será preenchido por um dos demais integrantes dõ
Conselho Gerâl, designado pelo Provedor.

Parágrafo 2° - As atribuições da Mesa. Administrativa serão definidas por ato próprio do
Conselho de Administração, com definição dás competências delegadas e estabelecimento dós
respectivos limites.

SEÇÃO V- DO CONSELHO FISCAL

ARTIGO 29 — O Conselho Fiscal, órgãO fiscaíizâdor da execução orçamentária, com poderes de
auditoria e do assessoramento aò Conselho de Administração, é constituído de 3 (três) membros
titulares e de 3 (três) suplentes, todos eleitos pèla Assembléia Geral cujo mandato com o do
daquele Conselho, podendo reúnir-se quando bem lhe convier. Ao Conselho Fiscal compete;

I. Examinar semestralmente a escrituração contábil, podendo facultãtivámenfe
analisar documentos complementares

II. Emitir parecer por escrito sobre.as Demonstrações Contábeis e, de um mOdO geral,
sobre a administração de Receita e de Despesa;

ill. Fazer considerações e sugestões que julgar necessárias a respeito da contabilidade,
bem como sobre a arrecadação dos rendimentos e sua aplicação;

IV. Exercer os poderes de auditoria.

Parágrafo Primeiro, p exercício fiscal coinGidirá com o ano civil.

Parágrafo Segundo. A escrituração dos livrOs da Irmandade da Santa Casa será realizada de
acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normâs Brasileiras de
ronmhilidaHp
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CAPÍTULO iV. DOS SERVIÇOS MÉDICO-HOSPITALARES, ASSÍSTENCIAIS E OUITROS

SEÇÃO I - DOS SERVIÇOS MÉDICO-HOSPITALARES

ARTIGO 30 - Os serviços médico-hospitaiares e assistenclais da Irmandade da Santa Casa de

Misericórdia de Curitiba, serão prestados pelo Hospital de Caridade, pelo Hospital Nossa

Senhora da Luz e por Outras unidades que venham a ser criadas próprias ou conveniadas.

Parágrafo único - A estrutura organizacional administrativa e as respectivas atribuições serão

definidas em regimento próprio, aprovadas pelo Conselho de Administração,

SEÇÃO II - DA ASSISTÊNCIA RELIGIOSA

ARTIGO 31 - A capela do Hospital dé Caridade e a do Hospital Nossa Senhora da Luz, sob

invocação de Nossa Senhora da Conceição e de Nossa Senhora da Luz, respectivamente, são

destinadas ao culto da religião Católica Apostólica Romana e estão subordinadas às autoridades

eclesiásticas competentes e vinculadas à Paróquia Universitária Jesus Mestre.

ARTIGO 32 - A Instituição providenciará assistência espiritual, segundo manifesto desejo do

paciente ou de seus familiares, ainda que os mesmos não pertençam à região católica, em

conformidade com preceitos legais.

CAPÍTULO V. SEÇÃO ÚNICA, DO PATRIMÔNIO, DA RECEITA E DA DES i^SAf|,|-||| . CURITIBA/PH

|! 1 1 1 0 5 98
ARTIGO 33-0 Patrimônio da Irmandade da Santa Casa é constituído:

I. Dos seus bens móveis, imóveis e semoventes;

II. Dos legados, doações e aquisições que lhe forem incorporados;

III. Dos títulos e valores de qualquer natureza; mscrofílivie
IV. Dos saldos verificados no Balanço Anual cuja aplicação não tiver sido estabelecida.

ARTIGO 34-A Receita da Irmandade da Santa Casa resulta:

I. Das contribuições dos Irmãos;

II. Dos donativos de particulares e subvenções municipais, estaduais e federais;

III. Dos alugueres de seus imóveis ê da renda dos títulos de sua propriedade;

IV. Das quantias cobradas por serviços prestados.

V. E de eventuais.

ARTIGO 35 - A Irmandade da Santa Casa não remunera seus dirigentes estatutários, estes
entendidos como aqueles eleitos por Assembléia Geral e com mandato definido, não distribui

qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas a qualquer título, aplica eventual
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Superávit intègrâlmente no País, fíâ mánutenção e desenvolvirnento dé seus objetivos
institucionais, e mantém escrituração das receitas e despesas em documentos revestidos de
todas as formalidades-legais.

CAPÍfüLd VÍ. SEÇÃO ÚNIGA, PAS DISPOSIÇÕES GERAIS

ARTIGO 36-Airmandade da Sahtá Gasa reverenciará sériiprè a rnernória dos irmãos faleeidos,
por meio de celebrações e homenagens específicas para tal. Celebrará tambérn datas especiais,
eõm a festa da Piossâ Senhora da Conceição, sua protetora e a quem é consagrada de modõ
especiai. Sua festa é ãnüalméhte cornemorãtia po dia 8, de dezembro, ocasião em que será
realizada cerimonia alusivà à data. De modo semelhante, no dia 24 de abril de cada ano, data
que assinala o falecimento do Réverendíssimp Vigário Ántonio Teixeira Camello, sera realizada
missa solene em sufrágio da alma desse poderoso sacerdote qüe pelos legados deixados,
çonstitui-se no prinieírò benemérito da Irmandâde da Santa Casa de Misericórdia de Guritibã.

Parágrafo ÜnicO: Essas celebrações poderão estender-se aos funcionários/ médicOs; demais
profissionais que atuana na Irmandade e ,à comunidade de um modo geral, bem comõ todos Os
que promovem, de qualquer modo, o engrandecimento da Santa Casa.

ARTIGO 37 — A Irmandade da Sartta Câsã somente poderá ser extinta por decisão de Assembléia
Geral Extraordinária, especialmente convocada para esse único fim, ouvido o Conselho de
Administração.

Parágrafo Primeiro - NO çaso dé extinção da Irmandade dg Sântá Casa, hávèrá ã incorporação
integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe forem destinádàSi bem como dos
excedentes financeiros decorrentes de suãs atividades, que serão destinados a uma entidade
sem fins lucrativoSj legalmente constituída nó Brasil, ou a entidade de interessé púbíicó, para
que o mesmo seja utilizado na mesmaãreá de atuação.

Parágrafo Segundo - Em caso de extinção ou em qualquer outro Caso em que a irmandade Santa
Casa perca as condições jurídicas objetivas para a consecução de suas atividades, os recursos
públicos que lhe foram repassados, mas que não tenham sido aplicados, assim como os bens
públicos que lhe foram entregues em regime de permissão de uso ou a qualquer outro título,
serão integralmente revertidos em fayor do Poder Público contratante ou em favor de pessoa
jurídica de igual natureza e cujo O objeto Social séja preferencialmente o mesmo.

ARTiQQ 38 A Irmàhdade da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba elaborará
rigorosamènté atUãlizados os seus registros eontábeis é patrimoniais.
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ARTIGO 39 - Este Compromisso somente poderá ser reformulado ho todo ou em parte, por
proposta do Conselho de Administração e deliberação da Assembléia Geral, conforme

determinado no Artigo 23, parágrafo único e Artigo l4, parágrafo 3°.

Parágrafo único: A reforma do Compromisso, no que concerne às matérias disciplinadas no
Artigo 14, inciso iil e IV, e Artigo 37, compete à Assembléia Geral Extraordinária, especialmente
con^i/ocada para esse fim.

ARTIGO 40 - Os casos omissos neste Compromisso serão resolvidos pelo Conselho de

Administração.

ARTIGO 41-0 Compromisso original aprovado em 09 de junho de 1852, com sucessivas

alterações em Assembléias Gerais Extraordinárias, sendo a última em 16 de outubro de 2014,
será arquivado no Cartório competente da Comarca de Curitiba,'com a providência do
cancelamento do antigo Compromisso da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba.

ARTIGO 42 - Este Compromisso entrará em vigor na data em que for arquivado no Cartório do

Registro de Títulos e Documentos, revogadas as disposições em contrário.
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Curitiba, 11 de Junho de 2018.
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Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de CuritiBa

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA IRMANDADE DA
SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA

30/06/2021

Aos trinta dias do mês de junho de dois mil e vinte e um, realizou-se a Assembléia Geral
Extraordinária da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba, às nove horas ém
primeira convocação no Salão Nobre do Hospital Santa Casa de Curitiba, localizado na Praça
Rui Barbosa, 245, com estrita observância aos Decretos n° 4.230/2020, 6.080/2020,
6.983/2021 e 7.145/2021 do Estado do Paraná. Atendendo à convocação do Presidente Dom
Carmo João Rhoden, reuniram-se em Assembléia os Irmãos cujos nomes constam no livro
de presença e demais convidados.

O Provedor e Presidente do Conselho de Administração, então, aclamado para' presidir os
trabalhos, conduziu as prèCes iniciais, e então apresentou os novos irmãos que passam a
compor a Irmandade, cujos ingressos respectivos foram devidamente formalizados has
reuniões do CAD. Nesse momènto, convidou a mim,, Dra. Paola Ribeiro Nunes de Melo para
secretariá-lo.

Frise-se que em virtude do cenário pandêmico da Covid-19 e, levando-se em conta o
provimento jurisdicional precedente, a referida reunião foi transmitida por videoconferência
àqueies que, por razões de restrições sanitárias, não puderam comparecer presencialmente
à reunião. Mediante referendo dos membros da ASsembleia, restou aprovado O procedimento
descrito, bem como decidido que eventuais documentos que necessitem serem firmados por
membros que não tenham acompanhado os trabalhos presencialmente poderão ser feitos ern
apartado, devendo ser assinados conjuntamente pela Secretária da presente Assembléia
Geral, Dra. Paola Ribeiro Nunes de Melo, sendo então anexadas e passando a integrar a
presente ata, para efeito de registro junto ao Oficial competente.

Considerando aexistência de quorum favorável, bem como as dificuldades para a mobilização
da Assembléia em razão da pandemia, foi questionado aos membros da Assembléia Geral se
haveria autorização para, desde já, tratar da incorporação, por doação,, do Hospital de Pien
(Fundação Harry Guido Grelpel). Mediante autorização unanime dos membros da
Assembléia, foi solicitada uma explanação técnica acerca do referido hospital, deliberando a
Assembléia, ao fínal, por autorizar a referida incorporação patrimonial.

Dando continuidade aos trabalhos, conforme Edital publicado no Jornal Tribuna, em vinte e
um de junho de dois mil e vinte e um, passou a tratar sobre; 1.Renúncia dq^provedor eleito; 2.
Eleição do novo Provedor.

Prosseguindo com a ordem do dia, o Presjiefénte passou a tratai/do item 1 da pauta. Na
seqüência. Dom Antônio Garlos-Altiernnfçjí^stralòcÍQS que, conjofrne, por motivos pessoais,
renuncia ao mandato de-Pfóvêdòr e ̂ : Administração. Ato contínuo,
mediante a necessidade de se eleoei

Provedor no RT^dato atual, tenáó siáoándato atual,
,um-~Pr.esidefTi:g^ara o Conselho para substituir o

tos os nomes indicados. Suspensos os
ara que os presentes^elitóera^enTsõbre as indicações, bem como acerca da

o Cargo Diretiv^forânTos tratJãlTíos retomados após 20 minutos. Assim, os nomes
trabalhos,
vaga par;

indicadosforan^prov^dos pqp^nanimidade pela Assembléia, restando aprovada a seguinte
recomposição pàfa c^ons^o de Administração da Irmandade Santa Casa de Misericórdia
de Curitiba, com efeito a/partir da efetivação do registro da presente ata junto ao Oficial
competente, em (^dntinpíaade ao mandato para o triênio: 2019, 2020 e 2021.
Titulares: 1) Dom Diámantino Prata de Carvalho^ brasileiro, religioso, solteiro, portador do
RG n.° 10642280^SP/MG e inscrito no CPF sob o n.° 813.427.808-68 11) Padre Valson
Santos Sandes. brasileiro, solteiro, reliaioso, cortador do RG n.° 05.112.105-07 SSP/BA,
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inscrito no CPF sob n.° 767.635.955-49; iii) Dom Vilson Dias de Oliveira brasileiro, solteiro, "
religioso, portador do RG n.° 11.244.863-X SSP/SP, inscrito no CPF sob n.° 426.707.569-72;
iv) Monsenhor Mario Sérgio Bittencourt de Carvaijio, brasileiro, solteiro, religioso, portador
do RG 10101229-9 e inscrito no CPF 336.882.306-04; v) João Cândido Ferreira da Cunha
Pereira, brasileiro, aposentado, SSSP/PR e inscrito no CPF n.° 000.543.219-72; vi) Padre
Charles Fernando Gomes, brasileiro, solteiro, religioso, portador do RG 12.671.590-3 e
inscrito no CPF: 054.473.417-36 4 vii) Padre Wagner Augusto Portugal, brasileiro, solteiro,
advogado, portador do RG n.° MG-5.513.264 e inscrito no CPF n.° 732.477.746-53;; viii)
Onivaldo José Tuleski; brasileiro, aposentado, portador do RG 319.265 SSP/PR e iríscrito
no CPF 034.904.759-68 ix) Roberto Sérgio Corrêa Alves; brasileiro, aposentado, portador
do RG 208527-5 SSP/PR e inscrito no CPF 002.989.219-87 x) Conego Ronaldo de Souza
Menezes, brasileiro, solteiro, religioso, portador do RG n.° 0545127 SSP/PA e inscrito no CPF
n.° 210.832.742-87.

Suplentes, respectivamente: I) Padre Carlos Fritzen, brasileiro, solteiro, religioso, portador
do RG n.° 953902 SSP/DF e inscrito no CPF sob n.° 296.675.691-87; li) Regina Lúcia Lopes
Victorino, brasileira, solteira, portadora do RG n.° 11.975.491-5 e do CPF n.° 036.453.118-
58 iii) Padre Ederson Carlos Alves Rodrigues, brasileiro, solteiro, religioso, portador do RG
n.° 28.409.118-2 e CPF sob n° 128.670.618-14 iv) Rafael de Souza Alvarez, brasileiro,
solteiro, leigo, portador do RG n.° 353.804.06 SSP/SP e inscrito no CPF n.° 355.038.498-09
v) Sr. Carlos Arvelino Moioli, brasileiro, casado, jornalista, portador do RG n.° 10.279.055-3
e inscrito no CPF sob n.° 018.694.738-09; vi) Ana Beatriz Farah, brasileira, portadora do RG
n.° 30467403 SSP/SP e inscrita no CPF n.° 287.724.508-00; vii) Dom Antônio Carlos Altieri,
brasileiro, religioso, solteiro, portador do RG n.° 4.538.225-6 e inscrito no CPF sob o n.°
813.427.808-68;.viii) Luciano Carneiro Louzan, brasileiro, solteiro, religioso, portador do RG
41.924.734-8 e inscrito no CPF: 337.912.998-40; ix) Padre André Dimas Nogueira Dieguez,
brasileiro, solteiro, religioso, portador do RG n.° 24.515.953 e inscrito no CPF n.° 249.359.198-
70; x) Padre Josemar Inácio da Rocha, brasileiro, solteiro, religioso, portador do RG n.°
280187816 SSP/SP e inscrito no CPF n.° 269.268.208-48; todos os membros eleitos e
indicados detêm endereço comercial Junto à Sede corporativa da ISCMC.-

No tocante aos demais órgãos estatutários de gestão, restaram ratificadas e ou aprovadas as
seguintes composições:
Mesa administrativa, em continuidade ao mandato para concluir o triênio 2019, 2020 e 2021:
Provedoria e Presidência do Conselho Administrativo, Dom Diamantino Prata de
Carvalho, brasileiro, religioso, solteiro, portador do RG n.° 4.538.225-6 e inscrito no CPF sob
o n.° 813.427.808-68, Vice-Provedoria Roberto Sérgio COrrea Alves, brasileiro, aposentado,
portador do RG 208.527-5 SSP /PR e inscrito no CPF: 002.989.219-87 e Secretaria Padre
Valson Santos Sandes, brasileiro, solteiro, religioso, portador do RGn:° 05112.10507 SSP/BA,
inscrito no CPF sob n.° 767.635.955-49 e Tesouraria Monsenhor Mario Sérgio Bittencourt de
Carvalho, brasileiro, solteiro, religioso, portador do RG 101^229-9 e inscrito no CPF
336.882.306-04.

Conselho Fiscal da Irmandade Santa casa Misericórdia de Curitiba, em continuidade
ao mandato para concluir o triênio: 2019, 2m0 e 2021; 1/itulares: 1) Padre Luiz Cláudio
Spolatori, brasileiro, solteiro, religiosor^odmor-daRG 88^.676-9 SSP/MG e inscrito no CPF
040.640.916-12. ii) Padid^ó6^p LuJaJPfíecze^/sky^^^ solteiro, religioso, portador
do RG 39147098-X ̂ ríscrito no iii) Wagner Ferreira dos Santos,
brasileiro, casado, executivo, Mrtápor do RG 187310042 SSP/SP e incrito no CPF
112.562.198-27 e &u^entesr^/^ctor Gustavo de Souza Neder, brasileiro, solteiro,
religioso, portador do"~RGn 799^1 SSP/MG e inscrito no CPF 116.114.896-52 ii) José
Osvaldo Ribeiro de Melo, br^^eiro, divorciado, administrador, portador do RG 149847-0
SSP/MG e inscrito no CPF 205^802.906-20 iii) Rene Padovani Júnior, brasileiro, solteiro RG
45955770 SSP/SP, CPF 386.545.898-19.
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Assim, satisfeitos ps itens da pauta, o Presidente da Assembléia Gerai agradeceu a todos e
questionou a todos sobre eventuais manifestações. Ouvidas manifestações de apoio e
agradecimento dos Irmãos, nada mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão, seguindo-se
a lâvrâtura e leitura da presente ata, assinada conjuntamente pelo Presidente da Assembléia,
Presidente do Conselho de Administração eleito e pela Secretária. Os Irmãos participantes
apuseram suas assinaturas na lista de presença que será anexada e integra a presente ata,
bem como no livro próprio, à exceção daqueles que acompanharam os trabalhos por
videoconferência, os quais firmarão termos próprios que, assinados conjuntamente pela
Secretária da reunião, Dra. Páola Ribeiro Nunes de Melo, serão anexadas e passarão a
integrara presente ata, conforme anteriormente deliberado na presente Assembléia.

Nada mais havendo a tratar, apôs as preces finais, foi encerrada a presente reunião
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Irmandack. da Santa Casa de Misericórdia de CuritíBa
Oj.

TERMO DE RERRATIFICAÇÃO

da Ata de Assembléia Geral Extraordinária da

Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba

CNPJ ° 76.613.835/0001-89
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PROTOCOLO

IRgOÂNDÂDE DA SANTA CASA DE figlSERiCÓROIA DE CURITIBA - ISC^C,

por seus Provedores, retirante e eleito, em conjunto com a Secretária da Assembléia Geral

Extraordinária realizada no dia 30 de junho 2021, abaixo subscritos, sob as penas da lei,

vem RERRATIFICAR os termos da ata respectiva, prenotada sob n° P553704, perante o

2° Ofício de Registro de Títulos, Documentos e Civil das Pessoas Jurídicas de Curitiba -

Paraná, para fezer constar, na página 1, onde se lê:

"(...) Titulares: i) Dom Diamantino Prata de Carvalho, brasileiro, religioso,

solteiro, portador do RG n° 10642280 SSP/MG e inscrito rio CPF sob o n° 813.427.808-

68":

Que passe a constar:

"(.") Titulares: i) Dom Diamantino Prata de Carvalho, brasileiro, religioso,

solteiro, portador do RG n.° MG-10.642.280 e Inscrito no CPF sob o n.° 333.983.137-87":

Assim como na página 2, onde se lê:

"Í.^VMesa administrativa, em continuidade ao mandato para concluir o íriênio

2019, 2020 e 2021: Provedoria e Presidência do Conselho Administrativo, Dom

Diamantino Prata de Carvalho, brasileiro, religioso, solteiro, portador do RG n.®

4.538.225-6 e inscrito no CPF sob o n.° 813.427.808-68 (...)"

Que passe a constar:

Mesa administrativa, em continuidade ao mandato para concluir o triênio

2019, 2020 e 2021: Provedoria e Presidência do Conselho Administrativo, Dom

Diamantino Prata de Carvalho, brasileiro, religioso, solteiro, portador do RG n.° MG-

10.642.280 e inscrito no CPF sob o n.° 333.983.137-87 (...)".

Praça Rui Barbosa, n° 245- Centro-CEP 80010.030 55



Irmandade, da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba

Ademais, suprimir o parágrafo quarto, da página 1 (um), que delibera sobre a

incorporação patrimonial do Hõspitaídè Pien (Fundação Harry Guido Greipel), vez que não

constou em Edital.

Inalteradas quaisquer das demais deliberações dá Assembléia Geral.

Extraordinária^ ficam mantidos todos os demais itens da ata anteriormente aprovada e
prenotadá.

Curitiba,- 1Z de julho de 2021.
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Irmaridade éz Santa Casa de Misericórdia de CuritiBa

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA IRMANDADE DA

SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA

03/09/2021

Aos três dias do mês de setembro de dois mil e vinte e um realizou-se. a Assembléia

Geral Extraordinária da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba, às

08:00 em primeira convocação no Salão Nobre do Hospital Santa Casa de Curitiba,

localizado na Praça Rui Barbosa 245, corri estrita observância aos Decretos n°

4.230/2020, 6.080/2020, 6.983/2021 e 7.145/2021 do Estado do Paraná. Atendendo

à convocação do Presidente Frei Diamantino Prata de Carvalho, reuniram-se em

Assembléia os Irmãos cujos nomes constam na lista anexa e demais convidados.

O Provedor e Presidente do Conselho de Administração, então, aclamado para
presidir os trabalhos, conduziu as preces iniciais, e então apresentou os novos Irmãos

que passam a compor a Irmandade, cujos ingressos respectivos foram devidamente

formalizados na reunião do CAD. Nesse momento, convidou ã mim, Dra. Paola Ribeiro.

Nunes de Melo para secretariá-lo.

Dando início aos trabalhos, conforme Edital publicado no Jornal indústria e Comércio

em vinte e três de agosto de dois mil e vinte e um, passou a tratar sobre: 1.

Recomposição do Conselho de Administração, restaram ratificadas e ou aprovadas
as seguintes composições, em continuidade ao mandato para o tfiênio: 2019, 2020 e

2021. ,

Considerando a presença integral da composição do Conselho de Administração, foi
qúestionado aos seus membros e aos membros da Assembléia Geral se haveria

autorização para, desde já, tratar da inclusão e exclusão de irmãos associados,

providencia está de competência do referido Conselho. Ponderou-se quanto a

ifnportância dè aproveitar a presente oportunidade para tratar do maior número de

assuntos possível, visando evitar a Tealização de mais reuniões, corh o intuito de

mitigar os riscos trazidos pela pandemia. Consultada a gerente jurídica Dra. Paola

Ribeiro Nunes de Melo, e não vislumbrando esta nenhum óbice jurídico, ao passo que,
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apresentes todos os membros do Conselho de Administração e, mediante autorização

expressa da Assembléia Geral, considera-se suprida a necessidade de convocação

específica para tal fim, restando afastada a hipótese de qualquer vício ou nulidade.

Assim passou a tratar do ingresso do membro indicados pela entidade Co-irmã Pró-

Saúde, conforme sua competência estatutária: Anuar Battisti, brasileiro, solteiro,

religioso, portador do RG n.° SSP 1.044.743-7 SSP/PR e inscrito no CPF n.°

302.398.939-72.

O Conselho de Administração da Irmandade Santa Casa de Misericórdia de Curitiba

Titulares: !) Dom Diamantino Prata de Carvalho, brasileiro, religioso, solteiro,

portador do RG n.° 10.642.280 SSP/MG e inscrito no CPF sob o n.° 333.983.137-87

ii) Padre Valson Santos Sandes, brasileiro, solteiro, religioso, portador do RG n.°

05.112.105-07 SSP/BA, inscrito no CPF sob n.° 767.635.955-49; iii) Dom Vilson Dias

de Oliveira brasileiro, solteiro, religioso, portador do RG n.° 11.244.863-X SSP/SP,

inscrito no CPF sob n.° 426.707.569-72; iv) Monsenhor Mario Sérgio Bittencourt de

Carvalho, brasileiro, solteiro, religioso, portador do RG 10101229-9 e inscrito no CPF

336.882.306-04; v) João Cândido Ferreira da Cunha Pereira, brasileiro,

aposentado, inscrito no CPF n.° 000.543.219-72; vi) Padre Charles Fernando

Gomes, brasileiro, solteiro, religioso, portador do RG 12.671.590-3 e inscrito no CPF:

054.473.417-36 4 vii) Padre Wagner Augusto Portugal, brasileiro, solteiro,

advogado, portador do RG n.° MG-5.513.264 e inscrito no CPF n.° 732.477.746-53;

viii) Onivaldo José Tuleski; brasileiro, aposentado, portador do RG 319.265 SSP/PR

e inscrito no CPF 034.904.759-68 ix) Roberto Sérgio Corrêa Alves; brasileiro,

aposentado, portador do RG 208527-5 SSP/PR e inscrito no CPF 002.989.219-87 x)

Anuar Battisti, brasileiro, solteiro, religioso, portador do RG n.° SSP 1.044.743-7

SSP/PR 8 inscrito no CPF n.° 302.398.939-72. Suplentes, respectivamente: i) Padre

Carlos Fritzen, brasileiro, solteiro, religioso, portador do RG n.° 953902 SSP/DF e

inscrito no CPF sob n.° 296.675.691-87; ii) Regina Lúcia Lopes Victorino, brasileira,

solteira, portadora do RG n.° 11.975.491-5 e do CPF n.° 036.453.118-58 iii) Lucas

Vinícius da Silva Teixeira, brasileiro, solteiro, portador do RG n°66.775.980-3 e

inscrito no CPF 108.552.526-00 iv) Rafael de Souza Alvarez, brasileiro, solteiro,
leigo, portador do RG n.° 353.804.06 SSP/SP e inscrito no CPF n.° 355.038.498-09 v)
Sr. Carlos Arvelino Moioli, brasileiro, casado, jornalista, portador do RG n.°

10.279.055-3 e inscrito no CPF sob n.° 018.694.738-09; vi) Ana Beatriz Farah
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'  portadora do RG n.° 30467403 SSP/SP é inscrita no CPF n.° 287.724.508-
00; vii) Dom Antônio Carlos AltierI, brasileiro, religioso, solteiro, portador do RG n.°

4.538.225-6 e inscrito no CPF sob o n.° 813.427.808-68;.viii) Luciano Carneiro

Louzan, brasileiro, solteiro, religioso, portador de RG 41.924.734-8 e inscrito no CPF:

337.912.998-40; ix) Padre André Dimas Nogueira Dieguez, brasileiro, solteiro,

religioso, portador do RG ri." 24.515.953 e inscrito no CPF n..'? 249.359.198-70; x)

Conego Ronaldo de Souza Menezes, brasileiro, solteiro,,religioso, portador do RG

n.° 0545127 SSP/PA e inscrito no. CPF n.° 210.832.742-87; todos os membros eleitos

e indicados detêm endereço comercial junto à Sede corporativa da ISCMC.

Mesa administrativa, em continuidade ao mandato para concluir o triênio 2019, 2020

e 2021: Provedoria e Presidência do Conselho Administrativo, Dom Diamantino

Prata de Carvalho, brasileiro, religioso, solteiro, portador do RG n:° 10.642.280

SSP/MG e inscrito no CPF sob o n.° 333.'983.137-87, Vice-Provedoria Roberto Sérgio

Corrêa Alves, brasileiró, aposentado, portador do RG 208.527-5 SSP /PR e inscrito no

CPF: 002.989.219-87 e Secretario Padre Vaison Santos Sandes, brasileiro, solteiro,

religioso, portador do RG n.° 05112.10507 SSP/BA, inscrito no CPF sob n.°

767.635.955-49 e Tesouraria Monsenhor Mario Sérgio Bittencourt de Carvalho,

brasileiro, solteiro, religioso, portador do RG 10101229-9 e inscrito no CPF

336.882.306-04.

Conselho Fiscal da Irmandade Santa Casa de Misericórdia de Cüritiba, em

coritinuidâde ao mandato para concluir o triênio: 2019, 2020 e 2021: Titulares: 1)

Padre Roberto Luiz Preczevsky, brasileiro, solteiro, religioso, portador do RG

39147098-X e inscrito rio CPF 565.666.970-04. ii) Jose Osvaldo Ribeiro de Melo,

brasileiro, divorciado, administrador, portador do RG 149847-0 SSP/MG e inscrito no

CPF 205.802.906-20 e iii) Wagner Ferreira dos Santos, brasileiro, casado, executivo,

portador do RG 187310042 SSP/SP e inscrito no CPF 112.562.198-27 e Suplentes:

i) Hector Gustavo de Souza Neder, brasileiro, solteiro, religioso, portador do RG

17996911 SSP/MG e inscrito no CPF 116.114.896-52 ii) Victor Thomaz Marques

Fonseca, brasileiro, solteiro, religioso, portador do RG 47.993.483-6 SSP/SP e

inscrito no CPF 400.337.978-03 iii) Rene Padovani Júnior, brasileiro, solteiro, RG

45955770 SSP/SP, CPF 386.545.898-19. Presidência do Conselho Fiscal. Padre
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Roberto Luiz Preczevsky, brasileiro, solteiro, religioso, portador do RG 39147098-X

e inscrito no CPF 565.666.970-04

011

Assim, satisfeitos os itens da pauta, o Presidente da Assembléia Geral agradeceu a

todos e questionou a todos sobre eventuais manifestações, nada mais havendo a

tratar, foi encerrada a sessão, seguindo-se a lavratura e leitura da presente ata,

assinada conjuntamente pelo Presidente da Assembléia e pela Secretária. Os Irmãos

participantes apuseram suas assinaturas na lista de presença que será anexada e

integra a presente ata.

Nada mais havendo a tratar, após as preces finais, foi encerrada a presente reunião.

'•"iz

Dom Diamantino Prata de Carvalho

Provedor da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba

Paoía Ribeiro Nunes de Melo
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TERMO ADITIVO AO INSTRUMENTO PARTICULAR DE ACORDO EXTRAJUDICIAL

FIRMADO EM 21/07/2021

FUNDAÇÃO. HARRY GUIDO GREIPEL, Ressoa jurídíGa de diréitõ privado, devidamente
constituída é Inscrita nó GNPJ/MF sob n° 04;883.018/0'001-30 com sede na Rua Natal, n° 334,
Bairro Centro, CÉP 83,860-dbQ, no, município de Biên, Estado de. Paraná, neste ato
representada pela Presidente do Conselho de Curadores, Sra. Maria Lúcia Cavalheiro, inscrita
no CPF n° 804.867.549-87, na forma de seu Ato Constitutivo, doravante denominada "FH.GG";

irmandade da santa casa de misericórdia de CURITIBA - jSCMCv pesso.a jurídica
de. direito privado, inscrita no CNPJ/MF SOb .o n^ 76.613.835/0001-89, com sede estabelecida à
Praça Rui Barbosa n° 2,45. Centro, CEP; 80.0;i 0-030, n'ã cidâde de Curitiba,, Estádõ, d.è Paraná,
represèntãda neste ato na forma do seu Estatuto Social, denominada, isoladamente, "ÍS.CMC";;

Resolvem entre si celebrar o presente TERMO ADITIVO AO TERMO DE ACORDO
EXTRAJUDICIAL, firmado em 21 de julho dê 2021, tendo em: vista a necessidade de
adiamento da transferência das. atividades da FHGG â Irmandade da Santa Casa de
Mísericòrdiã dê Curitibá, para o diá 1° de o.ütübro de 2021 e não mais para 1° de setembro de
2021, assim como a âssunção do ativo e passivo e transferência do patrirriônio da FHGG à
Irmandade da Santa Casa de Curitiba para 1° de, outubro dè 2021, em face dê Situação
burocráticas relacionadas â inscrição de •ÇNPJ filiai da irmandade da Santa Casa- de
Misericórdia de Curitiba nà cidade dé Piên Pr;, ho atual endereço do Hospital Harry Gujdo
Greipel, a saber:

Cláusula Primeira - Ficam alterados os .§ 1° e 2°, da Cláusula Primeira do Termo de Acordo
Extrajudicial, para:

(...)

§ 1'^ - Para que seja possível a transição das atividades de assistência â saúde à,
população, bém eòrno à dõáçãô do patrimônio dq FHGG à ISCMC, constará na Afa de

Reunião d.o Conselho de Curadores que sèus efeitos legais e jurídicos quanto â
dissolução operar-se-ão em T° de oufyb.ró de 2021, aSsim como O Diretor Executivo da

FHGG Sr. Robson Marcon, CPF n° 575.009.919-91 cumprirá as formalidades^ legais
necessárias qüânto a formalização da dissolução perante órgãos públicos, inclusive
assinando a escritura, de doação perante o Cartório de Piên - PR ou Rio Négro - PR,,
Receita Federal do Brasil, Prefeitura, Municipal de Piên, Estado do Paraná, bem comO

quaisquer outras foririalidades legais necèssárias a plena regularidade do ato de, doação
até 31 de dezembro de-2021.

§ 2° A ISCMC fará a Assembléia de aceite de doação e a registrará no cartório

competente, até o dia 31 de àgostO de 2021, devendo apresentar uma cópia à FHGG,
para que as partes possam firmar a escritura de doação até 01/10/2021. (..,)
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Cláusula Segunda - Ficam ialterados o càpuí e ò. § 3° da Ciáiisula Segunda do Termo de
Acordo Extrajudicial, para:

Cláusula Segunda - Em 1° de outubro ;de 2021 a ISCMC assumirá todo o ativo e passivo
do Hospital Hospital Harry G.ujdo Greipel, estabelecido na Rua Natal, 334, Piên- PR.
(...)

§3° - A ISCMC: assumirá a defesa e arcará de forma exclusiva em relação a 2 (duas)
ações judiciais em andafnento em norne da FHGG, conforme relatórios anexos, que
constitui o Anexo Ijl e pâssa a ser parte integrante do presente instrumento, assjm corno
elaborará as respectivas defesas e arcará de forma exclusiva, nó caso de evêntuais hovás
ações judiciais. Independentemente, dos fatos terem õcorridõs anteríórrnente a 1° dè
outubro de 2021, óu seja, sob gestão dá FHGG.

Cláusula Terceira, - Fica alterado o caput: da Cláusula Terceira do Termo dè Acordo
Extrajudicial, para:

Cláusula Terceira Em 1® de outubro de 2021 a ISCMC promoverá a sucessão dós-
Gontrâtós de trabalho e respectivos: eneargos dos funcionários do Hospital Harry Guido
Greipei, assumjndo todo passivo e ativo trabalhista, de acordo com os aptigos 10, 448 e
448rA da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT.

Clausulá Quarta - Ficam alterados o caput e os. § 1° e § 2° da Cláusula Sátiitia do Tèrmo de
Acordo' Extrajudicial,, para:

Cláusula Sétima - As pàftes: farão o reiquerimento; da a mudança de titularidade do
CNES em norne da FHGG para ISCMC, perante a SESA/PR ãté o dia 30 dé sêtembró dé

■2p21, assim corno a ISCMC. sucederá a todos os demais contratos/convênios firmados erp
nome da FHGG, mediante, a celebração de Termo Aditivo com órgãos públicos, com
compTadores públicos e privados de serviços, prestadores de serviços e fórnecedorés,
para que não haja desGontinuidade, quanto, aos serviços prestados pêiõ Hospital Harry
Guido Greipel, incluindo o contrato celebrado, corti Municípiõ de Piên' ^ PR, dentre óutfps,
pára que todos òs.créditos faturad;os a partir de 1° de outubro de 2021, sejam transferidos
à ISCMC.

§ 1° -. Todo e qualquer créditó fáturado èm período ánteriór a 30 dè setembro de 2021,
pertencerá integralmente à ISCMC, ainda que faturado em nome da FHGG, sendo
responsabilidade das partes elaborar instrumento de cessão de crédito, assim como
deverão firmar Termo Aditivo em contratos/eonvênios existentes com seus compradores
de serviços e outras fontes dé: receitas porventura existentes, para que se evite o ingresso
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de recursos em caixa da FHGG já dissoivida e impGssibiiitádá de ter rnõvimêhtação

financeira, evitando pòssíveis trãnstornós quanto á transferência;dê recursos à ISCMC,

§. 2° Todas as, despèsas,. ainda que realizadâ,S em nome da FHGG erri'êompetênçias

anteriores a. 01/10/2021, serão .assumidas pela ISCWIÇ, desde que previamente

cientificada e com a devida anuência da ISCIVIC, .sendo responsabilidade das partes-firfnar

Termo Aditivo em çontratos/convênios. com ds fornecedores è prestadores de. serviços,

para que seja realizada a.devida sucessãa contra tu ai.até 30/09/2021,

Cláusula Quinta - Fica alterado o § 1° da Cláusula Oitava do Termo de Acordo Extrajudicial,
para:

§ 1° - Será de exclusiva reSpònsabilidadê da ISCMC a quitação das eontas\ referidas no
caput, e outras geradas, em decorrênciá das atividades do Hospital Harry Guido Greipel,
ainda que lançadas em nome do FHGG, á partir de 1° de outubro de 2021.

Cláúsulâ Sexta - As, demais Cláusulas do Termo de Acordo Extrajudicial, firmado pelas partes
em 21 de julho de 2Ú21, permanecern válidas e ratificadas-

PIÊN - PR, 24 de agosto de 2021.

FUNDAÇÃO HARRY GUIDO GREIPEL

Sra, Maria Lúcia Cavalheiro

Presidente do Conselho de Curadores

IRMANDADE SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA

Dom Diamantino Prata de Carvalho

Provedor

TESTEMUNHAS:

i)
Nome: _

CPF: oS<4Q.

2)

Nome:

CPF: ?

3Xô

3  3 3-

00.

i32;
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Relação de Anexos 0i9

Anexo I - Documentos Sócietários (a) Estatuto Sòeiál dâ Fundação Hàrry QuJdo Greipel (última

alteração) e ata de: Conselho Curador; (b) Compromisso da irmandade da Santa Casa de Misericórdia
dê Curitiba - PR S ata da última eleição do Conselho de Ádrninistração;

Anexo II - Matrícula do Imòvél - Hóspital Harry Guidõ, Greipel;

Anexo III - Relatório das ações judiciais em curso até 30/09/2021;

Anexo IV - inventário Pãtrimónial; ^

Anéxó V - inventário-de Consúmí^éis;
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FUNDAÇÃO' HARRY GUIDO GREIPEL, pessoa jurídica de direito privado, devidamente odnstituída e inscrita rio

CNPJ/MF sob o ri® lM.883.018/0,qoi-30 çom sede ná Rüa Natal, h® 334, Bairro Cèntro, CEP 83.86Ò-000, no município,

de Piên, Estado de Paraná, neste ato representada peía Presidente do Conseihó de Cüradórès, Sra. Maria Lúcia

Cavalheiro, inscrita rio GPF n® 804^867,549-87, ná fôrma de seu Ato Constitutivo, doravante denominada "FHGG";

IRMANDADE DA SANTA CASA DE fISSÉRiGÓRDIA DE CURITIBA - ISCMC, pessoa jurídica dè direito privado,

inscrita no CNPJ/MF sob o n® 76.613.835/0001-;89,.com sede estabelecida à Praça Rui Barbosa h° 245, Cèntró, CEP;

80.010-030, ria cidàdé dè Curitiba, Éstádô de Paraná, representada neste ato na forma do seu Estatuto Social,

dériomiriàda, isòladàmèrite, "ISCMÇ";.

Resolvem entre si celebrar o presente ACORDO EXTRAJUDICIAL, denóminadò.simplesmente ACORDO, ássim

como pelas cláusulas e condições que seguem.

CONSÍDERÃNDOque;

a) A FHGG há 21 anos cqnstruiu e mántéin o Hospital Hafry Guidô Greipel, pára atendimento dá população de

Piên - PR, sobremaneira a população usuária do SiStémá Único de Saúde;

b) Durante esse período encontrou dificuldades em ampliar seus sen/iços,. especialmente para atendimento da

média complexidade, fato que gerou, por oinsequêneia, a impossibilidade do atendimento da demanda da

mierprregiãO Gorii aproximadamente 90 (noventa) mil habitantes;

c) A gestão administrativa ,è ã luta por recursos pela FHGG permitiram que suas atividades de atendimento à saudê

da população fossem realizadas com equilíbrio eCQnômiço-finançeiro durante p exercício de 2020;

d) NO entanto, cOm o reÇrudesciméntodá Pándèmiã da Covid-19, atualmente demortsírà-sè pela projeção dè caixa

para 2021, que a FHGG encerraria o exercido financeiro de 2021 com déficit e no exercido de 2022, caso não

Venha á ocorrer qúalqüer situação extraordinária de acréscimo de recursos, odéficit será certamente crescente;

e) Ademais, como único Hospital dá cidade de Piên - PR, além das dificuldades já .existentes para ãmpliár a

demântíá de serviços de assistência à saúde, O desequilíbrio econômiCo-financeirõ poderá: corroer qualquer

oportunidade dé investimento cOm o isucateamento do próprio patrimônio da FHGG, bem como este se tomar

inservível ao propósito primaz de bem prestar serviços de assistência à saúde à população, especialmente a

usuária do SUS; .

1  W i
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inservível ao propósito primaz de bem prestar serviços de assistência à saúde à popuiação, especiaimente a

usuária do SUS;

f) Preocupado com o cenário projetado para os exercícios de 2021 e 2022, o Conselho Curador da FHGG propôs

a doação do patrimônio da Fundação ao Município de Piên - PR ou, alternativamente, se èste se oporia à

doação do patrimônio à ISCMC. Em resposta, o Município de Piên - PR mencionou a impossibilidade de aceite

quanto à doação, mas não se opôs à doação do patrimônio à ISCMC;

g) Importante destacar quê em que pese a FHGG ter autonomia para decidir a respeito, com as considerações dp

Ministério Público, nos termos de seu Estatuto Social, o Conselho Curador da FHGG considerou de suma .

importância que a assunção do patrimônio, mediante doação, ocorresse à estabelecimento.de saúde preparado

para prestação de serviços médicos de média e alta.complexidades, como no caso da ISCMC;

h) Por sua vez, a ISCMC, pessoa jurídica' de direito privado, sem fins lucrativos, qualificada como entidade

beneficente de assistência social pelo Ministério da Saúde, tem expertise centenária no atendimento da

população de Curitiba - PR e a dos demais Municípios do Estado do Paraná, com serviços de média e alta

complexidade e amplo conhecimento das necessidades e possíveis formas de atuação para bem atender à

população de Piên - PR, assim como ampliar os serviços de assistência à saúde, haja vista que realizou estudos

sobre a viabilidade do Hospital Harfy Guído Greipel;

i) Em diversas reuniões as partes aprofundaram o interesse comum, a fim de que a ISCMC receba em doação o

patrimônio da FHGG com a finalidade de manter e ampliar as atividades de assistência à saúde atualmente

desenvolvidas, após aprovação, respectivamente, do Conselho Curador e da Provedoria, ha forma de seus atos

constitutivos, com o objetivo de manter e ampliar os serviços de assistência à saúde à popuiação de Piên - PR,

em especial a usuária do SUS, a partir de 1° de setembro de 2021;

Resolvem firmar o presente ACORDO, mediante as cláusulas e condições seguintes:

Cláusulá Primeirã - Na Ata de Reunião do Conselho de Curadores que decidirá acerca da dissolução da FHGG, será

destinado o patrimônio à ISCMC, em caráter irrevogávere irretratável, com cláusulas condicionais de qué o patrimônio

destina-se exclusivamente a serviçosde assistênciá àsaúde, em'especial á popuiação usuária do SUS, não podendo

doá-lo, exceto para outra pessoa jurídica de. direito privado, de fins não econômicos, qualificada como entidade de

assistência social na área da saúde, que tenha em seus atos'constitutivos a finalidade de prestação de serviços dè

assistência à saúde
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§ 1® - Para que sejã possível a transição das átividadès dé assistência à saúde à pdpuia^o, bèm.como à

doação do paWrriônio da FHGG à ISCMC;. constará na Ata de Reunião dó Conselho de Curadores que séüs

efeitos legais e jurídicos quanto à dissoiu^o operar-se-ão em 1® dê setembro de 2021,,ãssím cdmó ò Diretor

Executivo da FHGG Sr. Robson.MarConi CPF n®'575.009.9Í9r91 cumprirá as formalidades legais necessáriãs

quarito à dissolução perante órgão públicos, inclusive assinando a escritura de doação perante o Gartóno de

Piêh PR PU Rio Negro - PR, Receita Federal do Brasil, Prefeitura Municipal de Piêh, Estado do Paraná, bem

como quaisquer outras formalidades legais riécèssárias a plena regularidade do ato de doação até 31 de

dezembro de 2021.

§ 2°-r-AISCMC fará a Assembleia.de aceite de doação e a registrará no cartório competente,até o día 31 de

agosto de 2021, devendo apresentar uma cópia à FHGG, para que as partes possam firmar a escritura de

doação nó dia 01/09/2021.

§ 3® - A ISCMC está ciente de que a Matrícula Imobiliária n® 14.113 (Anexo 'II), local em qüe se localizàp

Hospital Harry Guidp Qreipel não consta a averbação da área construída, sendo que a ISCMC e FHGG

promoverão esforços conjuntos para obtenção de'todos os documentos necessários para a referida averbação

junto ao órgão competente, a sèr providèndadã pelas partes.

Cláusula Segunda - Em 1® de setembro de 2021 a ISCMC assumirá todo o ativo e passivo do Hosplfâr Hospital

Harry Guido Greipèlí estábélecido na Rua Nataj, 334, Piên PR,

11 ® - Toda a documeritação dos empregadòs dó Hospital Harry GuidO Greípeí, sob o regime dá CLT, reférente
ao período em que a FHGG figurou como empregador, deverá ser mantida no arquivo do féferidó nosocômió.

A ISCMC disponibilizará acesso aos ;referidos documentos a FHGG sempre que necessário'.

§ 2®- Todos os demais documentos referentes ao Serviços Médíco-Hospitalares prestados no Hospital Harry
Guido Greipel permanecerão nos arquivos localizados no Hospital, sob a responsabilidade da ISCMC e esta

fomecerá cópias a FHGG, semqualquer custo, sempre que necessário, excetuando-se aqueles queJmpliquem
em violação ao sigilo das informações dos paclenteSi como prontuários médicos, por exemplo, sempre com fiel

observância ao direito à privacidade, sigilo de itlformações e Lei Geral de Proteção de Dados.

§3® - AISCMC assumirá a_ defesa e arcara dê forma exclusiva em relação à 2 (duas) ações judiciais èm
andamento em nome da. FHGG, conforme reiatòrios anexos, que constitui o. Anexo JÍI e passa a sêr parte
integrante do presente instrumento, assim como elaborará as respectivas defesas e àrcará de fOrma exclusiva,
rio Càso de eventuais novas ações judiciais, independentemente dos fatos terem ocorridos anteriormente a 1®

de setembro de 2021, ou seja, sòb gestão da FHGG.
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Cláusula Terceira - A ISCMC efetuará, em 1° de setembro de 2021, a sucessão dos contratos de trabalho e

respectivos encargos dos funcionários do Hospital Hanr Guido Greipel, assumindo todo passivo e ativo trabalhista,

de amrdo com os artigos 10,448 e 448-A da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT.

§ 1® - A FHGG, através de um representante a ser indicado por sua Diretoria, acompanhará todo o processo

de registro dos funcionários/colaboradores a serfeito pela ISCMC em seus registros próprios.

§ 2® - No mesmo ato, a FHGG ferá a baixa desses funcionários/colaboradores do seu quadro de pessoal em

seus livros/fichas de registro.

§ 3® - Eventuais funcionários em férias, licenças ou afastamento por auxílio-doença, dentre outras situações

que,não possibilitem a lmediata sucessão.dos contratos de trabalho, serão observadas pelas partes e a ISCMC,

por sua vez, compromete-se a finalizar a sucessão dps contratos de trabalho assim que as situações

impeditivas cessarem (término do período de estabilidade).

§ 4° - De toda documentação pertinente ao registro dos funcionários/colaboradores serão fornecidas cópias à

FHGG, inclusive das folhas da CTPS e a comunicação ao FGTS.

Cláusula Quarta - Obriga-se a ISCMC a permanecer prestando serviços na área da saúde no imóvel objeto da

doação, sendo que até a transferência efetiva dos contratos e eventualmente o CNES perante a Secretaria Estadual

de Saúde do Paraná e Ministério da Saúde, o percentual deverá ser no mínimo de 60% (sessenta por cento) aos

usuários do Sistema Único de Saúde.

Cláusula Quinta - A ISCMC, na assinatura deste Acordo, assume todos os equipamentos, móveis, utensílios, que

compõem o acervo patrimonial e confâbil do Hospital, bem como, assume a respóhsabilidadè de utilizar tais bens

conforme preceitua a legislado em vigor, especialmente, quanto aos bens adquiridos por emenda parlamentar e/ou

por outros recursos públicos, os quais serão objeto de Inventário Patrimonial, que passará a compor o AnexoJV do

presente instrumento No mesmo ato, o FHGG torá a baixa desses bens de seu ar^rvo e patrimônio contábil.

Cláusula Sexta - A ISCMC assume todo o estoque existente na farmácia, almoxarífàdo, despensa, os quais serão

baixados da Contabilidade da FHGG, após a realização de levantamento, para fins de composição do Inventário de

Consumlveis, o qual comporá o Anexo V do presente instrumento.

Cláusula Sétima - As paites farão o requerimento da a mudança de titolaridade do CNES em nome da FHGG para

ISCMC perante a SESA/PR até o dia 31 de agosto de 2021, assim como a ISCMC sucederá a todos os demais
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coníratós/convêniòs firmados em noma da FH6G, mediarite a celebração de Termo Aditivo com órgãos públicos, com

compradores públicos e privados de serviços; prestadores de serviços e fornecedores, para qüe não haja

desçontinuidade quanto aos servi^s prestadospeló HospitarHarry Güido Grèipel, incluindo õ contrato celebrado com

Município de Piên - PR,.dentre outrosi para que todos oscréditps faturados a partir de 1° de setembro de 2021, sejam

transferidos àISGMC,

§ 1' - Todo é qualquer crédito faturado em período aiiterior a 31 de agosto de 2021, pertencerá integralmente

à ISCMC, ainda que faturado èm nome da FHGG; sendo responsabilidade das pârtes èlabôrar insfrumento de

cessão de crédito, assim como deverão firmar Termo Aditivo em contratos/convênios existentes Com seus

compradores de serviços e outras fontes de receites porventura existentes, para que se evite o ingresso de

recursos em caixa da FHGG já dissolvida e impossibilitada dè ter movimentação financeira, evitando possíveis

tràhstomds quanto à trarisferência de recursos ,à iSCMG.

§ 2° - Todas as despesas, ainda que; realizadas pela FHGG era rampetências anteriores a 01/09/2021, serão

assumidas pela iSGMG, sendo responsabilidade das partes firmar Termo Aditivo em contratos/convênios com

os fornecedores e presfadores de Serviços; para que seja realizada a devida sucessão contratual até.

3,1/08/2021.

Gláusuia Oitava - Imediatamente à assinatura da escritura pública de doação do imóvel, a ISGtyJC solicitara, aos
órgãos è entidades competentes, a transferência da titularidade das contas de energia elétrica, água; télefone, gás,
oxigênio é outros pára o nomé da ISGR^G.

§: 1® -. Será de exclusiva fesportsabilidade'da iSCMG a qüitáção das contas, referidas no capúf, è outras
geradas em decorrência das atividades do Hospital Harry Guido Greipei,, ainda que iançadás em nome do
FHGG a partir de, 31 de agosto de 2021.

§ 2® - A FHGG declara que.não existe nenhum ato, fato ou circunstância que impeça,- dificulte ou obstaia a
assinatura do presente acordo ou seu fiel cumprimento, razão pelo qual O mesmo é dadô como firine e
verdadeiro.

GláUsiita Nona - Ò presente instrumento de Acordo é firmado pelas partes de forma irrevogável e irredatável; na
forma dú artigo 784, ill, ,da lei 13.105/2016, sendo que ria hipótese de eventual descumprimento das obrigações
assumidas a parte, que infnngir responderá por perdas e danos.

Cláusula Décima - O Foro para dirjmirquaisquer litígios na execução deste Termo, que não possam ser compostos
pela mediação administrativa, é o da Comarca de Rio Negro - PR,
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'^â^iraMíuü'
FUNDAÇÃO HÂRRY GUIDO 6REIPEL

Sra. Maria Lúçla Cavalheiro
Presidente do Conselho de Curadores

>ADE SANTA CASA DE MISERÍI

PIÊN-PR, 21 de julho de 2021

IA DE CURITIBA
Diamantino Prata de Carvalho

Provedor

TESTEMUNHAS;

1)
Nome:

CPF:

2)
Nome:

CPF:

--- ^ Saio Ni" èi83714S.VÃA000l^^^l2216
fnr,-Alfe esse selB C^

"RÍÍbnheço por SBMELH^NÇAalii^Jra ̂6 OlAMflNTlPj^ RW
^  /VAniíft SíLl^» i'^rtii f6 \ \ ̂ «DECARVA.HC üoufé \

Curitiba, 7ã lif jUlhc 2021 -.■!4:25;4^

jKr"!Un-h SESyiCO DISTRITAL DÊ-PXÉN • ,
Rua Batiia, 181,sjja oi,í;eritro,-..Piên;PsiranA-TstJ-tlLatBÍ-a-ISO

" . or-^íiío sck>'ditJitõle^>:vA^^vT;Jng^en.co^:1^_hf - _ . . .
1810524CVÀAÍ0ft000^5351216

Recontieço por SEMELHANÇA"a(s)"firma^
Ü do.qúe dòu fé'. çrri teá"'AVALHEIR

• f Biên, 10 dè agosto de 2021
000! H53(00 l-ooõbo^èá?)'

dá verdade.

;fà Verdade
^rosa:.* escravfflAe

:Q1 - Ceniro

632-24d9

COMARCA D£
lONEGRO/PR

;i<assíápe'Robértà' fíHeiènek 7 Escrevente •



Ministério público
do Estado do Parana

2? Promoipría de Justiça da Comarca de Pio Negro/PR

Procediménto Administrativp n. MPPK-0124.21.000321-4

Representante - Dé Ofício ■ 057
Representado Fundação Harry Güido Greipel

Deliberação:

Tfatárse: de Procedimento Adniinistratívó instaurado para acompanhar os atos

de transmissão das atividades e pátrimônio,. assim como a extinção da Fundação Haríy
Guido Greipeí.

Gomo è sabido, o Código Giyil, em seu artigo 66 e seguintes, atribuiu ao
Ministério Público o encargo de velar pelas Fundações. Vela-las nO sentido de interessar-se

pèla consecução dos objetivos e pela preservação do patrimônio.. Desde a sua criação até
sua extinção, as Fundações privadas são tuteladas pelo Ministério Público, buscando-se
que a vontade do instituidor seja respeitada'.

,A Resolução PGJ n. 2434/2002, pOr sua vez, disciplina a átuâção dás
Promotôrias de Justiça dcs Fundações e dispõe, em seu artigo 2°, quê Caberá à
ProjTtotóvia dê' Justiça, da ÇoTnarca õndè tetihçí sede a Fundação,^ intervir ê partióipar de
todos os .ütos e processos pertinentes, à matéria fandacional, desde a análise do ato de
instituição até a extinção".

Pois bem. Nota-se do Registro dè Atas n. 01 (fis. 48 - verso/s© ̂  vèrso), que a.

Fundação Harry Guido Greipel, doravante dénoniinadá FHGG, realizou Assembléia Geral,
Extraordinária era data de o.q/oy/uoui, visando a transferência integral das atividades é.
do pátrimônio à Irmandade da Santa Casa, de Misericórdia de Guritiba/PR em datâ de
01/Ô9/2Ó21, doravante denorninada ISGMC, assirri çomO deliberar acerca dé sua extinçáO:

em data de 31/12/2021.

A proposta dè transferência do ativo e- passivo, patrimônio e atividades da
FHGG a iSGMC (a partir da datá de 01/09/2021), bem como, por conseqüência, extinguir
a FHGG a partir da. data de 31/12/2.021, foi aprovada em, sUa integralidade, por
unanimidade dos presentes.

1 De Melo, Tarcísio Farias^ Fiscalização das contas das fúhdações,pelo Ministério Publico
Estaduál. Disponível etn:
<htlp^//tmp.mpcé.mp.br/éSIhp/publicacoes/ediaoip/artigps/sFÍSGA^Contas.pdf >. Acesso eirí 30 de
agosto de 2021.
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Segundo dispõe o Estatuto da Fundação Harry Guido Greipel (4^ Alteração), em
seu artigo 15, inciso X, compete ao Conselho Curador deliberar sobre a extinção da
fundação. ;

O Conselho Curador, consoante prevê o artigo 11, do mesmo Estatuto, é o órgão |

de deliberação da fundação, composto por 04 (quatro) membros nomeados pelos ;
'1

instituidores da fundação.

De acordo com a Ata de Assembléia Geral Ordinária do dia 11 de junho de 2021 j
(Eleição da Diretoria), o Conselho Curador da FHGG é composto atualmente pelos ■
seguintes membros: Antônio Antunes da Silva (Primeiro Conselheiro), Crivai Provesi
(Segundo Conselheiro), Guido Orlando Greipel (Terceiro Conselheiro) e Maria Lúcia
Cavalheiro (Quarta Conselheira e Presidente do Conselho).

Por ocasião da Assembléia Geral Extraordinária, estavam presentes as pessoas

de Antônio Antunes da Silva (Primeiro Conselheiro), Guido Orlando Greipel (Terceiro

Conselheiro) e Maria Lúcia Cavalheiro (Quarta Conselheira e,Presidente do Conselho).
Consoante dispõe o artigo 27, do Estatuto da Fundação Harry Guido Greipel (4®*

Alteração), a fundação extinguir-se, à por deliberação fundamentada de seu Conselho
Curador, aprovada por 2/3 (dois terços) de seus integrantes.

Logo, vê-se da Ata da Assembléia Geral Extraordinária realizada em data de
oç/07/2021, c]|ue a decisão foi tomada pelo orgao indicacio no Estatuto da.
Fundação rConselho Curador), hem como foi observado o respectivo quorum,

na medida em que foi aprovado por 2/3 (dois terços) de seus integrantes - 03 (três) de
seus 04 (quatro) integrantes foram favoráveis, sendo Qi (um) ausente (Crivai Provesi), em
harmonia ao contido no artigo 27, do Estatuto da Fundação Harry Guido Greipel (4"
Alteração) e artigos 53^ e 55, inciso D, da Resolução PGJ n. 2434/2002.

No mais, nOta-se tanto do conteúdo da ata da Assembléia Geral Extraordinária
quanto do item "d", do. Instrumento Particular de Acordo Extrajudicial, firmado em data
de 21/07/2021 pela FHGG e ISCMC, que pela nroiecão de caixa para 2021, a FHGG
encerraria o exercício financeiro de 2021 còm déficit e, caso nenhuma
■situação extraordinária ocorresse, o mesmo se manteria para o exercício
2022.

2 Artigo ss - A extinção de Fundação poderá sedar pelas seguintes formas: L- por decisão dos próprios
dirigentes, quando previsto em Estatuto e assim for deliberado pelo, órgão competente, ouvida sempre a ■■
Prbmotoria das Fundações da sede da entidade;

3 Artigo 55 - A extinção administrativa de Fundação deverá observar as seguintes formalidades: I
deliberação pelo órgão indicado no estatuto da Fundação, observado o respectivo quorum; /[J\
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Sencio assim,, a extincao da Fundação iHarrv Guido Greipel é pautada
no artigo 2.7, inciso I"*. .do Estatuto dá Fundação Harry Guido Gréipel (4

Alteraçãoi e artigo irtciso 11^. da Resolução PGJ n. 24S4/2002..

Ainda, c, certo otié O patrimônio da Fundação Harry Guido Greipel
vem sendo revertido para outra entidade de fins congêneres (Irmandade da
Sarita Gasa de Misericórdia de Curitiba/PRj. que atuará nq Município de Piên/P.R,

em consonância áo. contido no parágrafo unicOj affigó 28^, do Estatuto da Fundação Harry
Guido Greipél (4® Alteração) e artigo 57^, da Resolução PGJ n. 2434/2002,

Dessa forma, a vista dos argumentos acima expostos, APROVO, com

fundamento no artigo 55, inciso III®, da Resolução PGJ n. 2434/^002, o ato de extinção da
Fundação Harry Güidõ Grèípel e determino à Secretaria^:

1. DILIGÊNCIAS:

1.1. Qfície-se a Representada Fundação Harry Güido Greipel, através do e-

mail: aícionete@fündacaohgg.org.br — com cópia desta deliberação —, encaminhando O

Registro de Atas n. 01, devidamente assinado por esta agente ministerial, bern como para

que, rio prazo de 60 (sessental dias, adote as providências necessárias à extinção

administrativa da Fundação Harry Guido Greipel, tál como dispõe os artigos 28^°, do

4 Artigo 27 — A fundação extinguir-se-á pot déliberação.fundamentada.dé seü Conselho Curador, aprovada
por 2/3 (dois terços), de.seus integrantes, quando se verificar, alternativamente: 1.— a inipossibilidade ou a
desnecessidade de sua mantença;.

5 Artigo.52 — A.Eundação^poderá ser extinta nOs-següintes casos: lí — quando.sua manutenção for nociyá ou
impossível;

6 Artigo 28 — Parágrafo Único — Terminado o processo de liquidação, o patrimônio residual da fundação,
será revertido, intêgfaliriente, pára oütrã éntidade dn fins congêneres, com âtuáção no-Muniçípió de Piên/PR)
ou, não havendo, será o patrimônio revertido ao-E,undo Münicipal de Saúde-,

7 ArfigO 57 — .0 Patrimônio remanescente da Fundação extinta séra destinado a entidade com fins iguais òü
semelhantes, por indicação da própria, Fündaçãó.õü pelã Promotoria das Fundações, salvo disposição em
contrário expressa .no ato dé instituição ou no estatuto, ou ainda nn decisão judicial de extinção.

8 ArtigO'55—A extinção administrativa de Fundação deverá óbsefyar ás seguintes formalidades: III —
aprovação do ato de extinção pelaPromòtOriá dás Fundações da comarca da entidade;

9 As requisições,- de acordo com O art. 34, do AtQ Conjunto n. Ò1/2019 PGJ/CGMP, deverão conter: Art. 34.
As requisições serão escritas e còntèrãó; í — á providência requisitada, a fôrma é o local da prestaçao,^ II — o
prazo para atendimento e o térmq inicial da contagem do prazo; III — as cqnseqnências do não atendimerito.
§ í° As requisições serão instruídas com cópia da portaria de instauração, pérniitidá a sua substituição péla
indicação do endereço eletrônico'para á respectiva consulta, salvo na hipótese dè deGretação de Signo.,

10 Artigo 28 — No caso de.èjctinçãòdâ fundação, o Conselho Curador, sob acompanhamento do órgão
competente do Ministério Público, procederá à süà liquidação, realizando as operações pendentes, a,
cobrança e o pagaméntô de dívidas e todos os atos e disposiçõès que estime necessários.
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Estatuto da Fundação Harry Guido Greípel (4" Alteração) e 55", incisos II, IV, V e VI, da
Resolução PGJ n. 2434/2002, encaminhando a este Órgão Ministerial, no mesmo prazo,
além da comprovação das providências já indicadas, a certidão de cancelamento do
registro, assim como a comprovação da correta destinação do patrimônio remanescente,
nos termos do artigo 56^^, da Resolução PGJ n. 2434/2002;

1.2. Autorizo, desde lá. sela reiterado o ofício a ser eRcarninhado a

ReT^resentadn Fundação Harrv Giiido Greipel. caso não haja resposta dentro

do prayn estipulado, com ftilcro no artigo 62, 8 2^., do Ato Conjunto n.
001/2010 PGJ-CGMP;

1.3. Si í «pAT» d a -sft os autos pclo prazo de 60 (sessenta) dias, ou até que
sobrevenham as informações requisitadas no item 1.1 (o que ocorrer primeiro);

1.4. Após o recebimento da resposta, abra-se vista dos autos;

Diligências Necessárias.

Rio^Negro/PR, 31 de agosto de 2021.
i

!'ério da Silva

ProMôtora de Justiça

11 Artigo.55 — A extinção administrativa de Fundação deverá observar as seguintes formalidades; [...] II
registra da áta no cartório competente, constando o destino do patrimônio; iV — lavratura da Escritura
Pública de extinção, com a transcrição do. parecer da Promotoria das Fundações; V - registro do ato de
extinção no ÇartóriO de Registro Givil de Pessoas Jurídicas, nd qual a entidade se encontre registrada, para
fins de cancelamento definitivo do registro; e, VI - comunicação da extinção ao.Ministério da Fazenda para
fins de exclusão do Cadastro Nacional de Pessoas Júrldicás..

12 Artigo 56-0 representante legal da Fundação, incumbido das providências indicadas no art. 55, deverá,
dentro de 60 (sessenta) diàs do registro da extinção, apresentar certidão dè can.celajnento do registro à
Promotoria das Fundações respectiva, bem como comprovante da correta destinação do patrimônio
remanescente.

4



1 Funà^o Hospilát Harij Giiido Grapsl

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINARÍÁ REALIZADA EM 09.07.202Í- TRANSFERENCIA

DAS ATIVIDADES E DO PATRIMÔNIO À IRMANDADE DA SANTA CÂSÀ DE MISERIGÔRblA DE

CURITIBA E EXTINÇÃO DA FUNDAÇÃO HARRY GUIDO GREIPÉL EM 31 DE DEZEMBRO DE 202Í

No dia nove cio rnes.de julho do ano dé dois mil e vinte e urn, as dezesseis horas,, reunkam-se

atravésdé videocõnférência via plataforma Zpom, õs membros do CONSELHO CüRADPIT sendO:
PRIMEIRO CONSELHEIRO, Sr. Antoriio Antünes da Silva, TERCEIRO cpNSELHÈIROi Sn Guldo

Orlando Greipél, a QUARTA CONSELHEIRA E PRESIDENTE DO CONSELHO, Sra; Maria Lúcia

Cavalheiro, o DIRETOR EXECUTIVO Sr. Robspn Luiz M^rcon. Dq CONSELHP FISCAL os membros,
Sr. Wilson JairO Fragoso - Membro Efetivo, Sr;; Àdailton Rogério de Oliveira - Suplente e Sr.
Marcos Radins - Suplente. Esteve presente, Sra. Àjcipnete Muller - Gerente de Operações
Administrativas è como convidada a SrS Maria Rosilda Drevek - Çontadora. Iniciando as

atividades o Sr. RObsori Lüíz MarcOn cumprimentou a todos e apresentou a seguinte pauta

extraordinária: a) apresentação da trajetória cronológica referente as tratafivas para a

condução da FHGG e cpmo alternativa encontrada para solução da continuidade a Irmandade

da Santa'Casa de. Misericórdia de Curitiba, bj informe sobre a reunião com o Ministério Público
de Rio, Negro - PR; c) transferência de ativo e p.assivO) patrimônio da FHG.G à irmandade da Santa

Casa de Misericórdia de Curitiba, bèm como á extinção dá FHGG; d) Agradecimentos da FHGG.

Ato contínuo, referente ao prirneiro item da pauta fez uma explanação geral de toda a trajetória

em prdèm cronológica da situação dâ FHGG, Os fatos e contatos realizados neste período todo

até se encontrar comO aíternativa mais acertiva para a continuidade a Irmandade da Santa Casa
de Misericórdia d^ Curitiba, como segundo item da pauta, deu conhecimento a todos sobre a
reunião realizada np dià 24 de junhp de 2021, às 14 horas, no Fórum da Çõmarca de Rio Negro

- PR, com, a presença da Promotora de Justiça Dra. Gisele Silyério da Silva, responsável pela
fiscalização da FHGG, onde estiveram presentes, eu, a Sra. Alcionete Muller, Dr.- Maçazumi

Furtado Niwaj advogado que assessora â FHGG, Dra. Paoia Ribeiro Nunes de Melo e Sr: .Danilo
Oliveira da Silva, respectivamente, assessora jurídica da irmandade dà Santa Casa de
Misericórdia de Curitiba e o Diretor de Operações da Pró-Saúde, representando a Irmandade da
Santa Casa de Misericórdia de Curitiba, assim como presentes por videoconferência o Sr. Guido
Orlando Grèipel, COnséIhèiro da FHGG, e 0 Dr. Munir Ábagge, Presidente do Conselho de
Administração da Prô-Saúde è .advogado dá Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de
Curitiba e a Dra. Ana Cristina Fischer DelFOso, Diretora Corporativa Jurídica da Pró-Saúde. A.
reunião foi para apresentar e comunicar a Dra. Promotora de Justiça que há o interesse da

Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba em assumir as atividades de assistência à

saúde e o patrimônio, assim como todO o ativo e passivo da FHGG, conforme Instrumento

Particular de Acordo Extrajudicial firmado pelas partes. Enfatizei, em nome da FHGG, que dèsde
a construção do Hospital. Harry Guido Greipel, a intenção è de bem atender a população com
bons serviços de assistência à saúde e que diante do fluxo de caixa projetado é provável qué a

FHGG ingressar enn operação deficitária. Ademais, a FHGG ao longo dos anos não conseguiu
ampliar ps serviços para a média complexidade, assim como não conta com um vínculo próprio

de acesso de serviços para linha integral de cuidado, em especial serviços de média e alta

complexidade. Por outro lado, com a expertise da Irmandade da Santa Casa dé Misericórdia de'

Curitiba, instituição centenária que atende à população paranaense, tem a possibilidade de

ampliar serviços e atender integralmente a linha de cuidados em seus. estabelecimentos de
saúde sediados em.Curitiba - Paraná, tornado as atividades e o patrirnônio da fHGG mais úteis

à população assistida. Na seqüência, todos os presentes, á reunião manifestaramrse pela
concordância sobre a solução encontrada, sendo que o-Conselheiro Sr. Guido Orlando Greipel
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ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 24.08.2021 - RERRATIFÍCAÇÃO
DA ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 09.07.2021 REFERENTE

TRANSFERENCIA DAS ATIVIDADES E DO PATRIMÔNIO À IRMANDADE DA SANTA CASA DE
MISERICÓRDIA DE CURITIBA E EXTINÇÃO DA FUNDAÇÃO HARRY GUIDO GREIPEL EM 31 DE

DEZEMBRO DE 2021

No dia vinte e quatro do rhês de agosto do. ano de dois mil e vihté e urn, as dézéssété horas,

reunirarh-se através de videoconferência' viá plataforma Zoom, os rhernbros do CONSELHO

CURADOR, sendo PRIMEIRO CONSELHEIRO, Sr. Antonio Antunes da Silva, TERCEIRO

CONSELHEIRO, Sr. Guido: Orlando Greipél, a QUARTA CONSELHEIRA E PRESIDENTE DO

CONSELHO, Sra. Maríá Lúcia Càvalhejro, o DIRETOR EXECUTIVO Sr, Robsòn Luiz Marçprí. Do

CONSELHO, FISCAL os membros, Sr. W/iisòn Jáifò Fragoso - Membro Efetivo, Sr. A^^iltòn

Rogério de Oliveira - Suplente, Sf. Marcòs, Radins - Suplente e Sr. Robson Andrade dè Spuzà
- Sécretáfio do Conselho Fiscal. Esteve presente, Sfa. Alciònete Müllef - Gerente de
Opérações Administrativas ê como convidada a Sfã Maria Ròsildá Drèyek - Contadora,

Iniciando as atividades ò Sr. Robson Luiz Marçòn cumpriméntou a todos è apresentou a seguinte

pauta extraordinária: RERRATIFÍCAÇÃO DA ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

REALIZADA EM 09/07/2021, DE TRANSFERÊNCIA DAS ATIVIDADES E DO PATRIMÔNIO Ã

IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA E EXTINÇÃO DA FUNDAÇÃO
HARRY GUIDO GREIPEL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021. Ato contínuo, referente item da pauta

fez umà explanação gérál sobre a necessidade de adiamento da transferência das atividades da

FHGG à lrnianda'de;daSanta Casa de Miseriçórdía de Curitiba, para o dia 19 de outubro de 2021

e não mais para 19 de setembro de 2021; assim como á assunção do ativo e. passivo e

transferência do patrimônio da FHGG à Irrilãndadé dá Santa Casa de Curitiba para 19 de outubro
de 2021, em face.de situação burocráticas relacionadas à inscrição dé CNPJ filial da Irmartdáde

da Santa Casa dé Misericórdia de Curitiba na cidade de Piêh; no atual endereço do Hospital FÍarry
G.uidú Greipel. As devidas áltefações cOnstam do Tèrmõ Aditivo âó Têrrno de .Acordo
Extrajudicial {anexo). Durante o haés de setembro dè 20,21, a Irmàndade .da Santa Casa de
Misericórdia de Curitiba poderá realizara gestão compartilhada do Hospital Hârry Guido Greipèl
corri a FHGG,. uma; vez què tOdos os compromissos, béns e direitos e deveres, ajnda; estarão

vinculados ao CNPJ destá. Na seqüência, após deliberações, a proposta foi colocada em

votação, sendo à mesmá aprovada, pór uhãriimidadé. Em seguida, p Diretor Executivo da

FHGG; retoma a palavra e infõrma qUe dará ándameritp na proposta aprovada, agradece a

presença e colabúràçãò de todos, dando por encerrada a assembléia às 17:50hrs e qüe todos
presentes abaixo assinam.

Piên/PR, 24 de Agosto dê 2021.

Maria Lúcia Cavalheiro - Presidente e Quarta Conselheira:

Antonio Ántunes da Silva - Primeiro Conselheiro

Guido Orlando Greipèl - Terceiro Conselheiro:; //

Robson Luiz Mârcon - Diretor Executivo:-'^
^ -

fLLUl



064

CARMEN L. BLEY MARTINS

Oficial
-Registro Civil, TIiliIos e Doctiineiuos

e Pessoas Jtiridica.s

ELIANE CRISTINA LESKI MATOSO

Síibsliliila

Avenida Saliirnino Olinlo, 1945
Rio Negro - Estado do Paraná

Cep 83880-000 Tel/FaN:f0xx47)3642-5()15

Selo de Autenticidade

ti°1054MaaDzuLpZzlvgsV7Y9cdV

Cotisulte esse selo ein'

htfp://liorus.fii narpeii.coni.br/consiiIia

4 M



065
líundaçâo HospilalKHáiiy Guido Gieipel

Wilson Jairo Fragoso- Membro Efetivo-Gonseihd. Fiseai;.

Adãilton Bogério de Oliveira-Suplente-Conselho Fisç^j

Marcos Radins-Suplente^Conselho Fiscal:

Robson Andrade deSouza-Secretàrip do Conselho Fi,

Âjcionete Mu|ler- Gerente Operações Ãdjri.:;

Maria Rosilda préveck - Gõntádórà:,

•r
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i Fundação tepifàt Harç Guido Gieipcl

agradeceu a Dra. Promotòra de Justiça pelo ageridamento ê a realização da reuriião, assim como
pelos anos de atuação é fiscalização da FHGG.,Em seguida^ fòi encerrada a reunião. Ato contínuo,,
quanto ao terceiro item dã. pauta, ó. Diretor Éxecutivq da FHGG passou a palavra ao Conselho
Curador, sendo que a Sfà. Presidente - Maria Lúcia Cavalheiro, diante dos fatos e fundamentos
apontados, apresentou a seguinte proposta para transferir o ativo é passivo, patrirríônio e

atividades da FHGG à Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba, inscrita nó CNPf
n? 76.613.835/0001-89; com sede na Rua Marechal Florianó Peixoto, 2509, Rèbpuças, Curitiba

- PR, bem como, por conseqüência, extinguir a FHGG. a saber: 1 - todo o átivo e pasSiyo serão
transferidos dã FHGG pára a Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba até p dia 31
de agosto de 2021, sendo que eventuais créditos e, débitos què porventura tenham previsão de
recebimentos ou pagarhentos posterior a referida dátà serão objeto dè Terrno Aditivo de Cessão

de Créditos/Débitos, a fim dé. evitar a movimentação financeira na conta da FHGG,'a partir de
19 de setembro de 2021, nai forma do Instruménto Particular dé Acordo Extrajudicial fjrmado

pelas partes; li - Na hipótese de ocorrência de créditos oü débitos imprevistos após a-referida
19 de setembro de 2021 em nòme da FHGG, esta deverá encaminhar o saldo remanescente à

Irmandade da Santa Casa de Misericórdia dé Curitiba; lii-Sêrá realizado pela FHGG um Balanço

'Patrimonial de éneerramento com dátã de 31.de dezembro de 2021; IV-Serárealizada a doação:

do patrimônio da FHGG à Irmandade daíSanta Casa de Misericórdia de Curitiba até"31 de agosto

de 2021; V - Aprovação da extinção da FHGG para o diá 31 de dezembro de 2021. devendo o
cartório de Registro de Péssoás Jurídicas.obsèrvar a data quanto aos efeitos jurídicos, em que

pese a ata ser registrada de fofmá antecedénte. pois necessária à transferência das atividades

e doação do patrimônio à Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba, inclusive do

imóvel constante da Matrícula ri914.113, è área física construída de 4.007;30m' (não averbada

na matrícula imobiliária), do Registro de Imóveis de Rio Negro - PR. e demais bens integrantes

do ativo fixo e insurhOs. de acordo conã as condições estabelecidas no Instrumento Particular

de Acordo Extraiúdicial fem ariexoh a fim de evitar a déscontinuidade do atendimento dos

serviços de assistência à saúde da população, em especial da população usuária do Sistema

Único de Saúde: VI - O atual Diretor Executivo da FHGG, Sr. Robson Luiz Marcon, deverá

diligenciar para efetuar a baixa da inscrição do GNPJdá FHGG, perante a Receita Federal do Brasil,

assim como a inscrição dê contribuinte dõ Município dé Piên - PR, inscrição perante o Conselho

Regional de Medicina, e demais Órgãos Públicos e Privados, com à intenção de informar a
extinção è baixar seus cadástros e inscrições. Após deliberações, ã proposta foi colocada em
vòtãcão, sendo ã mesma aprovada em suá integralidade, por unanimidade. Retomada a

palavra pelo Djretòf Executivo dá FHGG, foi apresentado o quarto e último item da pauta, e
deixou aberto pàfá éxternar Os agradecimentos, quando assume a palavra Sr. Guido Õrlandb
Greipel que manifestou seus agradecimentos à todos presentes, fazendo menção especialmente
a Sfs Ròsilda Maria Drevék é Sf^ Maria Lúcia Cavalheiro qUe fazem parte dã história da FHGG

desde o início de sua construção è éiãboraçãodó Estatuto Social, estendeu aos demais presentes
mencionando a importância do papel de cada: integrante na história da FHGG, a cooperação,
dedicação.e apoio nesta trajetória dã FHGG cqmõ prestadora de serviços à saúde como Hospital
Geral, Porta ãbèrtà para Ufgêneia/Ernérgênçiã e demais atendimentos que compreendem o

serviço Hospitalar. A Sr^ Presidente, Máría: Lúcia Cavalheiro também manifestou seus

agradecimentos e elogios, ãssim como todos os Conselheiros e demais presentes fizeram suas
considerações. Em seguida, o; Diretor Executivo da FHGG, retoma a palavra e informa que dará

andamento ná proposta aprovadã, àgradece a presença e colaboração de todos, dando por

éhcèrradà à assembléia .às 17:50hfs e quétodós presentes abaixo ãssinam.

'lÀ

bí
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Piên/PR, 09-de jülho de 2021.

Maria Lúcia Gavaiheirp -^Prèsidente e Quarta Gonséihêira:

Antdriiô Anturies da Silva - Prirnèiró Goriséíhèir^

Guido Orlando Greiper-Terceiro GÔnselheiro;

Robson Luiz Màrcon ̂  Diretor Executivo;

WilsoriJairo Fragosor-íMetpbro-Éfetivo—ÍConselho Fis»!

Adalitoi;» Rogério eje-Oliyeira -Supiente-ÇpnselhpFIs^^

MarcpsRadins-Supíènte Fiscã.i:

Aicionéte Mulier - Gérente Operações Adrh.:

Maria Ròsiida Dréveck -Contadora:
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Prefáturade

mpiÊN
município de piên

ESTADO DO PARANÁ
DIVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

PROTOCOLO N° 2674/2021

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

() Convite (  ) Concorrência

() Pregão Presencial ( ) Chamamento Público

() Pregão Eletrônico O Dispensa de Licitação

() Tomada de Preços (X) Inexigibilidade de Licitação

1) OBJETIVO: Contratação de instituição hospitalar credenciada em baixa e média
complexidade para garantia da prestação de serviços de atendimento de urgências e
emergências em pronto socorro 24 horas, para atendimento da população de Piên.
Conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúde.

2) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 2.823.000,00 (Dois milhões, oitocentos e vinte e
três mil reais).

3) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

4) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LDA 2021

Funcionai

11.001.10.302.0014.2031-3390395099

5) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

(^/iHá disponibilidade
(  ) Não há disponibilidade

José Luiz

Contador Cpf/PR 049922/O-8
Matilci/la 35076-1

6) RECURSOS FINANCEIROS
(  ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo
com a disponibilidade
( ) Não há previsão recursos financeiros

7) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão
solicitante, de acordo com as informaç
conformidade com o que dispões osnArt:

ões constantes no processo e epígrafe, em
. 16 e 17 da LC 101/00.

30/09/2021

Claudem r Viosé de Andrade

Secretário Municipal d4 Administração e Finanças
Decreto 02/2021

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN/ PARANA
Departamento de Licitações e Compras

Protocolo N9 2674/2021 Requerente: LICITAÇÕES E COMPRAS

Objeto: Contratação de instituição hospitalar credenciada em baixa e média
complexidade para garantia da prestação de serviços de atendimento de urgências em
pronto atendimento de urgências e emergências em pronto socorro 24 horas, para
atendimento da população de Piên, conforme solicitação da Secretaria de Saúde.

Ao Jurídico

Encaminha-se à Procuradoria Jurídica o presente processo para análise e parecer.

Segue em anexo a documentação da empresa, assim como a minuta do contrato.

Aguardo vossa analise e parecer.

28/09/2021

Marcos Aurélio Melenek

LICITAÇÕES E COMPRAS
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J^rocuradoria

Jurídica
í  ■

Protocolo Equiplano: 2674/2021
Assunto: ''''Contratação de instituição hospitalar credenciada em baixa e média complexidade
(.r
Requerente: Secretaria de Saúde.

Parecer Jurídico

I. Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura de
processo para a formalização de contratação de "instituição hospitalar credenciada em baixa
e média complexidade". Justifica o secretário Pedro Geraldo Cavalheiro da Silva, que:

A presente contretação jusiificà-se pela necessidade de promover a manutenção,
implementação e ampliação de serviços no atendimento à saúde dá população pienense.

Considerando o disposlo na Lein° 8.080 de 19 de Setembro de 1990, onde:
"Art. 2° Á saúde é um direito fundamental do ser humano, .devendo O Estado prover as

condições indispensáveis ao seu pleno exercício.
§ 1° O dever do Estado de garantir a saúde cónsiste na fonnulação e execução de políticas

econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e no
estabelecimento de condições que assegurem acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para
a sua promoção, proteção e recuperação.'

Depreende-se que cabe ao município buscar meios para promover um cornpleto e eficiente
atendimento a saúde da população pienense. Ainda, quando as disponibilidades do Poder Público
municipal forem insundentea pára garéntir a cobertura assistenclal à população de uma detemvnada área.
o Sistema Único de Saúde (SUS) poderá recorrer aos serviços ofertados pela irilclativa pnvada conforma
determinado na Lei 8.CI80/1990. _

Desta forma, considerando que a rede municipal de saúde não dispõe de Unidade ae pmnio
Atendiiriento em razão dos elevados custos de estruturação física e dificuldades enfrentas na contratação
de profissionais para compor equipe técnica, se fez necessário que o município buscasse outros mems
para prestação dos atendimentos de urgência è emergência a ponulaçao. Após análises realizaaas
concluiu-se que a melhor alternativa seria a contratação de serviços com a Ihiclátiva privada.

No ano de 2014 o município dé Piãn firmou contrato de prestação de serviços com a.
Fundação Hospitalar Harry Guido Grelpel, entidade privada, hiantrápíca, sem fins lucrativos, tendo como
objeto 'Contratação de Instituição hospitalar credenciada em baixa e média complexidade para garaniia
da prestação de serviços de atendimento de urgências e emergências em pronto socorro 24 horas, para
atendimento da população de Piên'. A mencionada contratação tem vigência até 30/09/2021:

Ocorre que em razão de Inúmeras dificuldades que a instituição vem enfrentando e
consequentemente a impossibilidade de dar continuidade aos serviços prestados ao município, o conselho
curador da Fundação Harry Guido Grelpel, na Intenção de promover a manutenção e ampãação das
atividades de-assistência a saúde até então desenvolvidas, realizou a doação do patrimônio da entidade a
Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba - ISCMC, pessoa Jurídica de direito privado, sem
fins lucrativos, qualificada como entidade beneficente de assistência social pelo Ministério da Saúde, que
a partir da data de 01/10/2021 assumirá todo ativo e passivo do hospital, conforme instrumento particular
de acordo extrajudicial entré às partes em anexo.

É importante mencionar que a ISCMC fem expertise cenlenària no atendimento da população
de Curitiba-PR e dos demais municípios do Estado do Paraná, corri serviços de média e alta
complexidade e amplo conhecimento das necessidades e possiveis formas de atuação para bem atender
â popuiação de Piên-PR.

Por conseguinte, ria data de 20 de setembro de 2021 a irmandade da Santa Casa de'
Misericórdia de Curitiba enviou oficio a esta secretaria manifestando Interesse na celebração de contrato
de prestação de serviços hospitalares com o município de Piên e apresentou Plàno Operativo de Trabalho
conforme anexo.

Tendo em vista que a irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba passa a ser a
única Instituição hospitalar instalada no território do Município de Piên, justificando, desta forma, a
inviabilidade de competição e considerando que os atendimentos de urgência e emergência aos pacientes
do município não podem sofrer interrupções, solicita-se que seja realizada a contratação da ÍSCMC com
máxima urgência nos moldés deste termo de referência para continuidade e ampliação dos serviços que
iá vinham sendo prestados pela FHHGG.

O processo veio acompanhado do requerimento do secretário municipal, termo de
referência, declaração de existência de dotação orçamentária. Resolução n° 021, de 24 de
setembro de 2021 do Conselho Municipal de Saúde, compromisso e ata da assembléia geral
extraordinária da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba, instrumento
particular de acordo extrajudicial, com consulta de certidões de regularidade fiscal e
trabalhista, fornecido pela assessoria de Licitações e Contratos.

u\
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II. Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de
licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já
enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão ̂ ''ressalvados os
casos especificados na legislação

De acordo com Lei n° 14.133/21, a licitação é dispensada (ou dispensável) nas
hipóteses descritas no art. 75 e, quanto a inexigibilidade, constante no art. 74 do referido
diploma legal, dispõe que "e inexigível a licitação quando inviável a competição".

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto,
circunstâncias especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se revelam
inviabilizadoras de competição, afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando
numa presunção relativa de que a licitação não pode ser realizada em razão do objeto ou em
razão da pessoa ou em razão de situações excepcionais.

Quanto ao tema, a legislação preceitua no art. 74,1, da Lei 14.133/21, que:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos
casos de:

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de
serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante
comerciai exclusivos;

(...)

Sobre a comprovação de exclusividade, verifica-se do processo administrativo as
cópias das transações realizadas entre a Fundação Harry Guido Greipel e a Irmandade da
Santa Casa de Misericórdia de Curitiba que passou a ser a única instituição hospitalar
instalada no território do Município para atender serviços de saúde de baixa e média
complexidade.

Posto isto, convém evidenciar que a nova Lei de Licitações e Contratos
Administrativo, Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, em seu art. 72 elenca os documentos
necessários para a contratação direta através de inexigibilidade:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes
documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto
executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art.
23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com
o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o eontratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
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PIEN «" Jurídica
VIU - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente
do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio
eletrônico oficial.

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da
legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da
compatibilidade de recursos orçamentários, documentos de habilitação jurídica fornecidos
pela área de licitações e contratos, justificativa da necessidade de contratação e a
demonstração de exclusividade do fornecedor escolhido.

Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê
que se o gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados
expressamente neste diploma, o contratado e o agente público 'Responderão solidariamente
pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis".

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no
art. 337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público
responsável poderão responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das
hipóteses previstas em lei:
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, entendemos que o processo em comento atende os princípios insculpidos
no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos pela
regularidade da "contratação direta" neste caso, a INEXIGIBILIDADE de licitação em
razão da inviabilidade de competição, pois trata-se de serviço prestado por fornecedor
exclusivo, para atender a demanda apresentada pela Secretaria de Saúde, com base no
permissivo legal expresso no art. 74,1 da Lei n" 14.133/21.

Cumpre esclarecer que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e
conveniência do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a
verificação das dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do
procedimento, pelo que o presente opinativo se cinge exclusivamente aos contornos jurídicos
formais do caso em comento.

III. Recomendação

Assessoria de Licitações e Contratos para que:

- proceda divulgação em sítio eletrônico oficial do ato que autoriza a contratação
direta ou o extrato decorrente do contrato, nos termos do parágrafo único do art. 72, da Lei de
Licitações e Contratos Administrativos.

- atente-se a vinculação da redação do contrato com as especificações do edital ou
ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva proposta, conforme determina o
art. 92 da Lei n° 14.133/21.
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PIÊN
S.MJ. É o parecer.

Piên, 28 de setembro de

Procuradoria
•"V

Jurídica

Calebe ̂ ança Costa
Procurador Jurídico

OAB/PR 61.756
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Detalhes processo licitatório

Entidade Executora

Ano*

N° licitação/dispensa/inexigibiiidade*

Modaiidade*

Número edital/processo*

-Informações Gerals-

MUNICIPIO DE PIEN

2021

44

Processo Inexigibiiidade

44/2021

Instituição Financeira
-Recursos provenientes de organismos ínternacionais/multilaterais de crédito

Contrato de Empréstimo |

Descrição Resumida do Objeto*

Dotação Orçamentária*

Preço máximo/Referência de preço -

R$*

Data Pubiicação Termo ratificação

Data de Lançamento do Edital

Pata da Abertura das Propostas

Inexigibiiidade de Licitação para Contratação de instituição hospitalar credenciada
em baixa e média complexidade para garantia da prestação de serviços de
atendimento de urgências e emergências em pronto socorro 24 horas, para
atendimento da popuiação de Piên.

1100110302001420313390395099

2.823.000,00

01/09/2021

Há itens exclusivos para EPP/ME? '

Há cota de participação para EPP/ME? ,

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME? ;

Há prioridade para aquisições de microempresas regionais ou iocais? ,

Percentuai de participação: o,00

Data Canceiamento

CPF: 966354958 fLogoutl

https;//servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Municipal/ami/DetalhesPracessoCompra.aspx 1/1



Protocolo n°: 2674/2021 _Requerente: Licitações,

Ref.: Contratação de instituição hospitalar credenciada em baixa e média complexidade para garantia da

prestação de serviços de atendimento de urgências e emergências em pronto socorro 24 horas, para

atendimento da população de Piên

Ao administrativo

Segue documentação da Inexigibilidade acima citada, para seu conhecimento e sua

assinatura

Marcos Aurélio Melenek

Claudemir José de Andrade

Maicon Grosskopf
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PIEN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 044/2021

PROTOCOLO: 2674/2021

Objeto: Inexigibilidade de Licitação para Contratação de instituição hospitalar
credenciada em baixa e média complexidade para garantia da prestação de serviços de
atendimento de urgências e emergências em pronto socorro 24 horas, para atendimento
da população de Piên.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA
CNPJ: 76.613.835/0001-89
VALOR: R$ 2.823.000,00 (Dois milhões, oitocentos e vinte e três mil reais)

AUTORIZAÇÃO: 30/09/2021

\
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P\ÈH SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico por este termo, a Inexigibiiidade de Licitação N° 044/2021, que tem como objeto a
Contratação de instituição hospitalar credenciada em baixa e média complexidade para
garantia da prestação de serviços de atendimento de urgências e emergências em pronto
socorro 24 horas, para atendimento da população de Piên. Conforme Solicitação da
Secretaria Municipal de Saúde, em favor da proponente IRMANDADE DA SANTA CASA
DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA - CNPJ: 76.613.835/0001-89 no valor estimado de R$
2.823.000,00 (Dois mil, oitocentos e vinte e três mil reais) com base no Art. 74, da Lei
Federal 14.133/2021 e suas alterações posteriores, de acordo com parecer da
Procuradoria Jurídica e tendo em vista os elementos que instruem o protocolo
administrativo n° 2674/2021.

Malcon Grosskopf

Prefeito Municipal
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niCM MUNICÍPIO DE PIÊN
"ItN ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO N° 2674/2021

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 044/2021

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74°, da Lei Federal 14.133/2021.

Objeto: inexigibilidade de licitação para Contratação de instituição hospitalar credenciada em

baixa e média complexidade para garantia da prestação de serviços de atendimento de

urgências e emergências em pronto socorro 24 horas, para atendimento da população de Piên.

Conforme solicitação da Secretaria de Saúde.

PESSOA JURÍDICA: IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA

CNPJ:76.613.835/0Q01-89
VALOR: R$ 2.823.000,00 (Dois milhões, oitocentos e vinte e três mil reais)
Dotação Orçamentária:

Funcionai

11.001.10.301.0014.2030-3390395099

Condição de Pagamento: Depósito bancário em atê 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 30 de setembro de 2021.

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal



Paraná , 01 de Outubro de 2021 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO X|N° 2361

PESSOA JURÍDICA: IRMANDADE DA SANTA CASA DE
MISERICÓRDIA DE CURITIBA
CNPJ: 76.613.835/0001-89

VALOR: R$ 2.823.000,00 (Dois milhões, oitocentos e vinte e três mil
reais)

AUTORIZAÇÃO: 30/09/2021

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:898F6696

ESTADO DO PARANA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
CONVOCAÇÃO

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO

DESENVOLVIMENTO DE ESTAGIO REMUNERADO

PARA

'  • CONVOCAÇÃO

O Prefeito Municipal Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, no uso
de atribuições que lhe confere Lei, e tendo em vista a homologação do

ultado do Processo Seletivo para Contratação de Estagiários da
rrefeitura Municipal de Pinhal de São Bento, Pr;

RESOLVE:,

1. Convocar os candidatos descritos a seguir, aprovados e
classificados no processo seletivo. Simplificado, aberto pelo edital n°
01/2021 , homologado em 01 de junho de 2021, a comparecer no
Departamento de Recursos Humanos desta Prefeitura, à Avenida São
Roque, Centro, no Município de Pinhal de São Bento, Estado do
Paraná, impreterivelmente, no período de 01/10/2021 a 05/10/2021,
no horário de expediente, das 07:30h: às ll;30h e das 13:00h às
17:00h;

EDUCAÇÃO - PÓS GRADUAÇÃO
Nome Classificação

Lillian Helena Pozzobon I"

2. Os candidatos convocados deverão comparecer no Departamento de
Recursos Humanos, munidos dos seguintes documentos mediante a
apresentação em fotocópia autenticada ou simples, desde que neste
caso, os candidatos apresentem o original para conferência no local da

Irega nos prazos acima descritos:
aj Documento de Identidade (R.G.);
b) Cadastro de Pessoa Física (C.P.F.);
d) Comprovante de residência atualizado;
e) Declaração de Matrícula expedida pela instituição de Ensino,
f) Conta na Instituição Bancária: "Caixa Econômica Federal ou
Sicoob".

3. O candidato convocado deverá manifestar o interesse ou não a vaga
de estágio no prazo estipulado no item 1, sendo considerado desistente
após este prazo.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do
Paraná, em 30 de setembro de 2021.

PUBLIQUE-SE

PA ULO FALCADE DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal
Publicado por:

Vânia Maria Barbieri

Código Identlficador:41F90D05

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO DESERTA

PREGÃO PRESENCIAL N° 66/2021

A Prefeitura Municipal de Pinhal de São Bento/PR, através da
Pregoeira e equipe de apoio designados pela Portaria n° 2618/2021,
conforme despacho do Prefeito Municipal, toma público para
conhecimento de todos os interessados que a licitação na modalidade
Pregão Presencial n° 66/2021, Procésso Administrativo n° 301/2021,
tendo como objeto "Contratação de serviços de locação de
veículos", conforme termos estabelecidos do edital e, seus anexos,
sendo a mesma considerada deserta nesta data.

Pinhal de São Bento, 29 de setembro de 2021.

SIMONE GOMES DA ROSA

Pregoeira

PA ULO FALCADE DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal
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Publicado por:
Simone Gomes da Rosa

Código Identificador:AA16DC2C

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO

ATA 08/2021 DEMONSTRATIVO DAS CONTAS REFERENTE

AO 4° BIMESTRE

AtaN°08/2021

As oito horas e quinze minutos do dia vinte e oito de Setembro do ano
de dois mil e vinte e um se reimiram no Centro Municipal de
Educação Infantil, nesta cidade de Pinhal de São Bento-PR, os
membros nomeados através do decreto 970/2021 reunião essa

coordenada pela presidente Marilene Sandra Blauth, onde foi dado as
boas vindas a todos os presentes. Na sequeneia iniciou a demonstração
das contas referente o 4° bimestre de 2021. Anexado os

demonstrativos abaixo relacionados para análise: Balaneete financeiro
por fonte de recurso fontelOl e fonte 102, razão contábil das contas
7134x fonte 60% e 7133-1 fonte 40% e eonta 14546-7 tronco, copia
de relatório da receita arrecadada, relatório funcional programático
nominal folha 60% os quais foram devidamente analisados pelo
presente conselho, foi discorrido sobre o demonstrativo de repasse
rendimentos, pagamento feito durante o bimestre, esses documentos
ficaram arquivados em pasta do conselho do FUNDEB. O saldo final
do bimestre ou seja em 31/08/2021 ficou na conta 7134 fonte lOlRS
32.714,72 reais e a conta 7133 fonte 102 ficou com o saldo R$ 0,00. O
valor gasto com educação conforme relatório PREO Julho e Agosto
foi de 26,02% resultando que o demonstrativo de receitas e despesas
estão todos anexados. Ressaltamos que fundamentado os registros e
informações relativas ao 4° bimestre de 2021, sendo os critérios
estabelecidos na Lei 11.494/2017 e Lei 9394/96. Após analise a
opinião supra não detectadas nos trabalhos desenvolvidos não isenta
do encaminhamento administrativo e legais. Dentre os demonstrativos
opinamos pela regularidade das contas referentes ao 4° Bimestre de
2021, nada mais vai assinado por mim e demais Presentes.

ELZA J. DE LIMA

SIRLENE C. STEIN

MÁRCIA CHA VES DA SIL VA

SANDRA R. L. BARBIERI

MARISA MARAFON

ILAINES. LESSE

MARILENE SANDRA BLA UTH

Publicado por:
Mareio Silvino Beppler

Código Identificador:66C0B3C6

ESTADO DO PARANA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAQUARA
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matrícula funcional 7101, ocupante do cargo público de Auxiliar
Administrativo, o pagamento de diária(s):

Objetivo da viagem
Período de

afastamento
Destino

Quantidade de
diárias

Valor
N" do

empenho

Assuntos

Administrativos da

Secretaria

30/09/2021

01/10/2021

Rio Negro/PR
Curitiba/PR

02 (duas) 36,00 6767/2021

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 30 de setembro de 2021.

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identiflcador:AE53088D

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 149/2021

ÇONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 149/2021

PROTOCOLO: 2601/2021

Objeto: Dispensa de licitação para troca de óleo e filtros para veículos
da Secretaria de Saúde.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: CIA DO PNEU - COMÉRCIO DE PNEUS
E TRANSPORTES LTDA

CNPJ: 07.905.311/0001-49

VALOR: R$ 232,50 (Duzentos e trinta e dois reais e cinqüenta
centavos)

PESSOA JURÍDICA: BECKER E FERREIRA LTDA
CNPJ: 08.222.640/0001-58

VALOR: RS 202,60 (Duzentos e dois reais e sessenta)

PESSOA JURÍDICA: A J COMÉRCIO DE PEÇAS E
MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS LTDA
CNPJ: 30.065.204/0001-71

VALOR: R$ 1.208,20 (Um mil, duzentos e oito reais e vinte
centavos)

AUTORIZAÇÃO: 30/09/2021

Publicado por:
Carina Daniela Alves da Silva

Código Identificador:Dl 1D2938

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibiiidade de Licitação N° 043/2021

PROTOCOLO: 2673/2021

Objeto: Inexigibiiidade de Licitação para a Contratualização de
instituição hospitalar no Sistema Único de Saúde - SUS, formalizando
a relação entre o Gestor Municipal e o prestador de serviços de saúde
ambulatorial, hospitalar, apoio diagnóstico e terapêutico, definindo a
sua inserção e estruturação como porta de entrada da Rede Paraná
Urgência (Resolução SESA n° 166/2016), visando a manutenção de
ações e serviços de saúde de urgência e emergência em beneficio dos
municipes que integram a região de saúde na qual o hospital está

inserido, bem como para execução de ações e serviços públicos de
saúde incluídos nas linhas de cuidados prioritários a que se refere o
Incremento do Teto Financeiro da Atenção da Média e Alta
Complexidade (Resolução SESA n° 615/2015)

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: IRMANDADE DA SANTA CASA DE
MISERICÓRDIA DE CURITIBA
CNPJ: 76.613.835/0001-89

VALOR: R$ 1.951.802,52 (Um milhão, novecentos e cinqüenta e um
mil, oitocentos e dois reais e cinqüenta e dois centavos)

AUTORIZAÇÃO: 30/09/2021
Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:0FBB801F

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DO CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 103/2021

083

Modalidade: INEXIGIBILIDADE N° 043/2021

Contratado: IRMANDADE DA SANTA CASA

MISERICÓRDIA DE CURITIBA
CNPJ: 76.613.835/0001-89

Objeto: Contratualização de instituição hospitalar no Sistema Único
de Saúde - SUS, formalizando a relação entre o Gestor Municipal e o
prestador de serviços de saúde ambulatorial, hospitalar, apoio
diagnóstico e terapêutico, definindo a sua inserção e estruturação
como porta de entrada da Rede Paraná Urgência (Resolução SESA n"
166/2016), visando a manutenção de ações e serviços de saúde de
urgência e emergência em beneficio dos municipes que integram a
região de saúde na qual o hospital está inserido, bem como para
execução de ações e serviços públicos de saúde incluídos nas linhas de
cuidados prioritários a que se refere o Incremento do Teto Financeiro
da Atenção da Média e Alta Complexidade (Resolução SESA n°
615/2015), conforme metas físico-fmanceiras programadas.
Valor: R$ 1.951.802,52 (Um milhão, novecentos e cinqüenta e um
mil, oitocentos e dois reais e cinqüenta e dois centavos)
Fiscal Administrativo: Conforme processo
Prazo de Vigência: 12 meses a partir do dia 1° de outubro de 2021
Data de assinatura: 30 de setembro de 2021.

COORDENA ÇÃO DE CONTRA TOS.

COMPRAS E LICITA ÇÕES
Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:795CF54D

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
íInexigibilidade~de'Licitação-N° 044/20^

PROTOCOLO: 2674/2021

Objeto: Inexigibiiidade de Licitação para Contratação de instituição
hospitalar credenciada em baixa e média complexidade para garantia
da prestação de serviços de atendimento de urgências e emergências
em pronto socorro 24 horas, para atendimento da população de Piên.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.
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CONTRATO N° 104/2021

REFERENTE À INEXIGIBILIDADE N» 044/2021

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE

SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E

IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE

CURITIBA - ISCMC.

MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público

interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas n° 373, Centro,

Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. Prefeito, Maicon Grosskopf, casado,

diagramador, portador da Cl RG n° 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n° 080.278.589-17,

residente e domiciliado em Piên - PR, através do FUNDÒ MUNICIPÀL DE SAÚDE, CNPJ sob o

n° 10.430.481/0001-29, situado na Rua Amazonas, n° 373, Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000,

fone; (41) 3632-1291, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Saúde, Sr. Pedro

Geraldo Cavalheiro da Silva ' portador do CPF n° 670.551.259-87, doravante denominado

simplesmente SECRETARIO e, de outro a IRMANDADE DA SANTA CASA DE

MISERICÓRDIA DE CURITIBA - ISCMC, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no

CNPJ/MF sob n° 76.613.835/0001-89, com sede na Praça Rui Barbosa, n° 245, Centro, Curitiba -

Paraná, CEP: 80020-020, neste ato representada pelo seu Provedor Frei Diamantino Prata de

Carvalho, portador da Cédula de Identidade RG sob n° 10.642.280/MG, inscrito no CPF sob n°

333.983.137-87, por intermédio de sua Unidadé Hospitalar localizada no Município de Piên/PR,

com endereço na Rua Natal, n° 334, doravante denominado HOSPITAL, têm entre si justo e

contratado _a prestação de serviços, nos termos da Lei n° 14.133/2021 e das cláusulas e condições

abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS

Cláusula Primeira-. O presente tem por objeto a Contratação da única instituição hospitalar

instalada no território do Município de Piên, credenciada em baixa e média complexidade para

garantia da prestação de serviços de atendimento de urgências e emergências em pronto socorro

24 horas, para atendimento da população de Piên.
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Parágrafo Única. Para atender o objeto deste contrato a Instituição deverá dispor da seguinte

estrutura/seiyiços 24 (vinte e quatro) horas por dia e obedecer aos quantitativos mínimos mensais

de:

Item Descrição Unidade Quantidade

1 Consultas em Pronto Atendimento Consulta 1.000

2 Procedimentos de Urgências e Emergências Procedimento 120

3 Diagnóstico por Imagens (radiologia) Exame 260

4 Diagnósticos laboratoriais Exame 500

5 Leitos de internamente clínico Leito 12

6 Internações Clínicas Internações 20

7 Consultas em Especialidade Consultas 100

DO REGIME DE EXECUÇÃO

Cláusula Segunda'. Os serviços objeto deste contrato não poderão sofrer limitações qualitativas ou

quantitativas, não podendo haver distinção no atendimento entre os pacientes custeados por este

contrato e os demais clientes da instituição.

Cláusula Terceira: Os atendimentos de urgência e emergência deverão ser ofertados em regime de

pronto socorro estando a disposição 24 (vinte e quatro) horas por dia.

Parágrafo Primeiro: Os atendimentos objeto desta contratação serão prestados para qualquer

cidadão Pienense que procure diretamente a instituição hospitalar contratada ou que seja

encaminhado pela Secretaria Municipal de Saúde.

Parágrafo Segundo: Os pacientes atendidos na rede primária de atenção básica do município que

necessitem de atendimento hospitalar serão encaminhados a CONTRATADA mediante carta de

encaminhamento médico redigida por profissional técnico desta secretaria ou ainda, nos casos

mais urgentes, através de contato telefônico prévio. Nos casos de maior gravidade o

encaminhamento será realizado através transporte sanitário adequado, acompanhado por um

responsável autorizado pela família ou profissional da unidade básica de saúde até que compareça

um familiar/responsável pelo paciente. O profissional médico da Unidade Básica de Saúde deverá

2
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realizar um contato telefônico prévio com o NIR - Núcleo Interno de Regulação do Hospital, pelo

fone (41) 36321481 passando o caso do paciente.

Parágrafo Terceiro: Os casos de pacientes rècepcionados pela Instituição Hospitalar que, cuja

ocorrência não se caracterize como atendimento de urgência/emergência, deverão ser

encaminhados para atendimento nas Unidades Básicas de Saúde através de carta de

encaminhamento médico redigida por profissional técnico da CONTRATADA,

Parágrafo Quarto: kçiòs a realização do atendimento de urgência/emergência norpronto socorro 24

(vinte e quatro) horas, constatando-se a necessidade de internamente para tratamento de baixa e

média e alta complexidade, o mesmo deverá ser realizado pela própria CONTRATADA, através do

SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS, na sede da instituição.

Parágrafo Quinto: A CONTRATADA deverá garantir, nos atendimentos realizados, vaga aos

pacientes que necessitarem de internamente em baixa e média complexidade, bem como a

execução durante todo o internamente, de exames complementares para os quais A CONTRATADA

esteja habilitada, ressaltando que todos deverão ser realizados pelo SUS. Os casos de pacientes

ainda que sendo da baixa e média complexidade e por conduta médica necessitarem de

transferência para outro Hospital, prevalecerá e deverá ser respeitada.

Parágrafo Sexto: Nos casos de pacientes enquadrados como alta complexidade, a CONTRATADA

deverá providenciar o encaminhamento à Central de Leitos do Estado do Paraná, incumbindo à

CONTRATANTE disponibilizar ambulância com motorista, caso necessário.

Parágrafo Sétinno: A disponibilização de técnico de enfermagem, enfermeiro e/ou médico para

acompanhamento de transferência de paciente fica sob a responsabilidade do CONTRATADO,

sendo vedado durante retorno de viagem de transferência encaixar a busca de alta de pacientes

e/ou acompanhantes, ou outros encaixes.
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DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Cláusula Quarta: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ 2.823.000,00 (dois

milhões, oitocentos e vinte e três reais), correspondendo a R$ 235.250,00 (duzentos e trinta e

cinco mil, duzentos e cinqüenta reais) por mês.

Parágrafo Único: O pagamento pela contratante do valor Integral da quantia mensal fixada nesta

cláusula está condicionado ao atingimento da cota mínima de 80% dos índices quantitativos e

qualitativos de todos os Itens relacionados no quadro citado no Parágrafo Único da Cláusula

Primeira deste contrato, sendo que, o não atingimento destes índices Implicará também em multa

de 20% vinte por cento de abatimento sobre o valor mensal ajustado.

Cláusula Qulnta\ O pagamento mensal será realizado até o quinto dia útil do mês, mediante a

apresentação de documento fiscal, acompanhado do Comprovante de Regularidade junto ao FGTS,

Certidão Negativa de Débitos Federais, Estaduais, Municipais e Trabalhistas, submetido a análise

do Gestor e Comissão de Fiscalização do Contrato.

Parágrafo Primeiro: O documento fiscal apresentado pela CONTRATADA deverá estar

acompanhado de autorização de liberação de recursos, emitida pela Secretaria de Saúde, relatório

da Comissão de Fiscalização aprovando Integralmente a prestação de contas da penúltima parcela

repassada.

Parágrafo Segundo: Os documentos elencados no parágrafo primeiro, tão logo recebidos e

aprovados previamente, deverão ser enviados Imediatamente a Assessorla de Compras para

trâmite de pagamento.

DO PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO E VIGÊNCIA E ENCERRAMENTO

Cláusula Sexta: O prazo de execução e vigência deste contrato será de 365 dias, a contar a partir^
do dia 01 de outubro do corrente mês e ano. fj

Parágrafo Única. Os prazos de execução e vigência deverão ser contados com Início e vencimento

em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e Incluir o último.

4
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Cláusula Sétima: O prazo acima poderá ser prorrogado, mediante justificado interesse público,

comprovação de vantajosidade econômica para CONTRATANTE e, conveniência das partes, dentro

dos limites previstos na Lei 14.133/2021.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS

Cláusula Oitava: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito

indicado pelos códigos; 11.001.10.302.0014.2031-3390395099.

DA GARANTIA PARA ASSEGURAR A PLENA EXECUÇÃO

Cláusula Nona\ Não será exigida a prestação de garantia para a presente contratação, contudo,

em havendo irregularidades no cumprimento do contrato, o gestor do mesmo poderá em última

providência, após advertir formalmente o CONTRATADO, determinar a interrupção dos

pagamentos devidos ao mesmo até que seja comprovadamente solucionado o problema, sem

prejuízo de aplicar outras sanções previstas neste contrato.

DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Cláusula Dédma-. Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) Executar o objeto deste contrato empregando todos os serviços com equipe devidamente

credenciada e habilitada, materiais e equipamentos disponíveis, atendendo as normativas

vigentes, para o melhor tratamento do paciente;

b) Garantir que todo o seu corpo funcional adote as melhores técnicas para o tratamento dos

pacientes amparados por este contrato, em estrita observância aos preceitos éticos de

cada profissão;

c) Garantir aos pacientes atendimento cordial, humano, zeloso e eficiente por parte de sua

equipe de colaboradores;

d) Manter no mínimo 12 (doze) leitos de internação em clínica médica de baixa e média'

complexidade para atendimento dos pacientes atendidos no âmbito deste contrato, sendo

que a internação será realizada pelo SUS;
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e) Realizar os exames de diagnóstico necessários ao tratamento através do SUS, incumbindo

à CONTRATANTE disponibilizar ambulância ou transporte com motorista, caso necessário;

f) Providenciar o encaminhamento à Central de Leitos do Estado do Paraná, para

transferência dos pacientes que necessitarem de atendimento em alta complexidade com a

maior agilidade possível;

g) Disponibilizar acompanhamento de técnico de enfermagem, enfermeiro e/ou médico

quando houver necessidade de transferência de paciente para outra Instituição Hospitalar;

h) Fornecer relatórios e/ou documentos complementares dos serviços prestados objeto deste

contrato quanto aos dados quantitativos, qualitativos ou outro relacionado aos sen/iços

prestados, preservando sempre a integridade e sigilo do paciente, quando solicitado pelo

CONTRATANTE, à comissão de fiscalização ou a secretaria municipal de saúde;

i) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de

contratação.

j) Executar as despesas conforme pactuado no Plano de Trabalho, anexo ao processo

licitatório;

k) Obriga-se o CONTRATADO a prestar contas do recurso objeto deste contrato, até o décimo

quinto dia do mês subsequente à penúltima parcela repassada, detalhando os valores das

despesas realizadas com os recursos recebidos até o último dia do mês anterior.

I) Indicar conta bancária específica para o recebimento dos recursos pactuados nesse

contrato em até 30 (trinta) dias após a assinatura do presente instrumento.

Cláusula Dédma Primeira: Constituem obrigações da CONTRATANTE;

a) Observar as instruções da CONTRATADA quanto ao encaminhamento de pacientes,

conforme parágrafo segundo da cláusula terceira do presente contrato.

b) Disponibilizar ambulância ou transporte com motorista para a transferência de pacientes

para outras Instituições Hospitalares da rede SUS e para exames de diagnose, caso

necessário;

c) Efetuar transferência dos recursos no prazo informado na cláusula quarta mediante

autorização da secretaria competente, desde que o CONTRATADO tenha apresentado toda

a documentação exigida no contrato.

d) Expedir Nota de Empenho para viabilizar o devido repasse de recursos a Contratada.

6
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e) Propiciar todas as condições indispensáveis à boa realização do objeto deste contrato.

f) Caso necessário, aplicar a CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais

cabíveis.

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Cláusula Décima Segunda: A CONTRATADA deverá apresentar periodicamente, a cada quatro

meses, ao Gestor e a Comissão de Fiscalização do Contrato as prestações de contas de serviços e

atendimentos realizados para atendimento da população.

Parágrafo Único: A CONTRATADA, se solicitado formalmente pelo Gestor ou pela Comissão de

Fiscalização do Contrato, deverá complementar a prestação de contas e apresentar as informações

forma clara e objetiva.

Cláusula Dédma Terceira: A CONTRATADA deverá ainda apresentar para a comissão de

fiscalização os seguintes relatórios:

1. Fornecer quadrimestralmente relatório quantitativo detalhado de todos pacientes

atendidos, que são residentes em Piên, com amparo neste contrato, respeitando as

vedações impostas pela Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de

Dados Pessoais (LGPD);

2. Fornecer quadrimestralmente relatório contendo a quantidade de exames de diagnóstico

por imagem e laboratório clínico realizados;

3. Fornecer quadrimestralmente relatório contendo os procedimentos que foram realizados e

o período de permanência no hospital, éxcetuando-se prontuário médico, respeitando

assim o sigilo médico.

Cláusula Décima Quarta: A prestação de contas será analisada e avaliada a cada quadrimestre

pela Comissão de Fiscalização constituída especificamente para este fim, em reunião ordinária em

até 05 (cinco) dias após o recebimento da prestação de contas enviada pela CONTRATADA, a qual

emitirá breve relatório manifestando-se pela aprovação ou reprovação, remetendo, em seguida, ao

conhecimento do Conselho Municipal de Saúde.

ü
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Parágrafo Primeiro: Na hipótese da reprovação da prestação de contas, a referida comissão emitirá

relatório apontando os motivos da não aprovação e encaminhará para a Secretaria Municipal de

Saúde a quem caberá instaurar processo administrativo para tomada de providências.

Parágrafo Segundo: A Secretaria Municipal de Saúde comunicará a CONTRATADA sobre a

reprovação em no máximo 01 (um) dia e solicitará manifestação do mesmo no prazo de até 03

(três) dias, para apresentar informações e sanar a pendência apontada através do envio de

documentos faltantes e/ou complementares.

Parágrafo Terceiro'. Na hipótese apontada no parágrafo segundo a comissão terá até 02 (dois) dias

para manifestar-se quanto ao recurso e/ou documentos apresentados pelo CONTRATADO devendo

novamente emitir parecer conclusivo pela realização de novas diligencias, aprovação das contas,

aprovação com ressalvas ou reprovação das contas;

Parágrafo Quarto: Caso a documentação solicitada não seja apresentada e/ou as pendências não

sejam sanadas, a CONTRATADA sofrerá pena de bloqueio na liberação dos recursos, até que todos

os esclarecimentos e/ou respectivos documentos eventualmente solicitados, sejam apresentados.

Ciáusuia Décima Quinta: A comissão de fiscalização da prestação de contas poderá realizar

fiscalização in ioco a qualquer momento.

Ciáusuia Décima Sexta: Os documentos referentes a prestação de contas deverão ser mantidos em

arquivos em boa ordem na sede da CONTRATADA à disposição dos órgãos de controle interno e

externo da do Município e de outros órgãos oficiais, pelo prazo mínimo de 20 (vinte) anos,

contados do julgamento da prestação de contas.

DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

Ciáusuia Décima Sétima: A gestão do presente contrato ficará a cargo da Secretaria Municipal de

Saúde, que será representada pelo seu Secretário da Pasta.

Ciáusuia Décima Oitava: A fiscalização do objeto do presente contrato ficará a cargo da Comissão

de Fiscalização a ser nomeada em até 15 (quinze) dias após a assinatura do presente contrato.

C
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Parágrafo Primeiro-. A Comissão de fiscalização será composta por 03 (três) membros titulares e 03

(três) membros suplentes, todos lotados na Secretaria Municipal de Saúde, sendo no mínimo 04

(quatro) servidores efetivos.

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA

Ciáusuia Décima Nona: O não cumprimento de qualquer obrigação prevista no presente contrato

enseja nas aplicações das sanções previstas na Lei no 14.133/2021.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA

ADMINISTRAÇÃO

Ciáusuia Vigésima: O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato

unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 124 inciso "I" e s.s da Lei n° 14.133/2021,

quando aplicável ao contrato, cominando a rescisão com as penalidades deste.

Parágrafo Únicor. A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as

partes, na forma do art. 124, II da Lei n° 14.133/2021, ou judicial, nos termos da legislação.

DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO (Art. 74, da lei 11° 14.133/2021)

Ciáusuia Vigésima Primeira: O presente contrato está vinculado ao processo de Inexigibilidade de

Licitação n° 044/2021.

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL; (Art. 92 da Lei N® 14.133/2021)

Ciáusuia Vigésima Segunda: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei no

14.133/2021 e suas alterações, e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supietivamente-

os princípios da Teoria Gerai dos Contratos, a Lei Orgânica Municipal e demais normas aplicáveis à

espécie.

Parágrafo Único-. Os casos omissos serão resolvidos à luz das referidas Leis e suas alterações,

recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.
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DO FORO

Cláusula Vigésima Terceira-, Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao

CONTRATANTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias

de igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado.

Piên/PR, 30 de setembro de 2021.

MAICON GROSSKOPF

Município de Eiên

CAVALHEIRO DA SILVAjou PEDRO GEF
rJJ:

Fundo Municipal de Saúde

FREI DIAMANTINO PRATA DE CARVALHO

Irmandade da Santa Casa de MisericórdiavDe Curitiba - ISCMC

CALEBE FRANÇA COSTA

Procurador Jurídico

Testemunhas:

1. EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Assinatura

2. MARCOS

Assinatura

MELENEK

é2üCU.
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Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 045/2021

PROTOCOLO: 2648/2021

Objeto: Inexigibilidade de licitação para pagamento de franquia para
troca de para-brisa do veículo Doblô placa BCT9J65. Conforme
Solicitação da Secretaria Municipal de Saúde.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: SERGI GLASS COMERCIO DE VIDROS E
ACESSÓRIOS LtIdA
CNPJ: 08.197.481/0001-89

VALOR: R$ 120,00 (Cento e vinte reais).

AUTORIZAÇÃO: 01/10/2021

Publicado por:
Carina Daniela Alves da Silva

Código Identificador:E36760FE

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 046/2021

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 046/2021

PROTOCOLO: 2683/2021

Objeto: Inexigibilidade de licitação para contratação de empresa
especializada em locação de espaços para eventos - Reunião da
AMSULEP, conforme Solicitação da Secretaria Municipal de Saúde.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: RECANTO DO PIAZITO PARK HOTEL
LTDA

CNPJ: 05.357.211/0001-08

VALOR: R$ 5.440,00 (Cinco mil, quatrocentos e quarenta reais).

AUTORIZAÇÃO.: 01/10/2021

Publicado por:
Carina Daniela Alves da Silva

Código Identificador:AE882DF4

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N° 104/2021

EXTRATO DE CONTRATO

,CONTRATO N° 104/202T

Modalidade: INEXIGIBILIDADE N° 044/2021

Contratado: IRMANDADE DA SANTA CASA DE

MISERICÓRDIA DE CURITIBA
CNPJ: 76.613.835/0001-89

Objeto: Contratação de instituição hospitalar credenciada em baixa e
média complexidade para garantia da prestação de serviço de
atendimento de urgências e emergências em pronto socorro 24 horas,
para atendimento da população de Piên.
Valor: R$ 2.823.000,00 (Dois milhões, oitocentos e vinte e três mil
reais)
Fiscal Administrativo: Conforme processo
Prazo de Vigência: 12 meses a partir do dia 1° de outubro de 2021
Data de assinatura: 30 de setembro de 2021.

COORDENA ÇÃO DE CONTRA TOS.

COMPRAS E LICITA ÇÕES

Publicado por:
Carina Daniela Alves da Silva

Código Identificador:313CA27A

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N° 105/2021

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N" 105/2021

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO N° 088/2021
Contratado: PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA

EMPRESARIAL LTDA

CNPJ: 05.340.639/0001-30

Objeto: Contratação de serviços de gerenciamento da manutenção

preventiva e corretiva da Frota Municipal e Corpo de Bombeiros,
conforme solicitação da Secretaria Municipal de Administração.
Valor: 950.000,00 (Novecentos e cinqüenta mil reais)
Fiscal Administrativo: Conforme processo
Prazo de Vigência: 12 meses
Data de assinatura: 01 de outubro de 2021.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITA ÇÕES
Publicado por:

Carina Daniela Alves da Silva

Código Identificador:D25F1390

i  ESTADO DO PARANA í

[  PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAI DE SÃO BENTO !

SECRETARIA DE SAÚDE

DIÁRIA N° 263/2021

ANEXO II DA LEI MUNICIPAL N° 727/2020

SOLICITAÇÃO DE VIAGEM

DADOS DO SOLICITANTE

Nome: Pedro Valdori de Lima Matrícula: 114-1

Órgão de Lotação: Secretaria Municipal de Saúde Cargo ou função:
Motorista

ACOMPANHANTES

DADOS DA VIAGEM

Data da Viagem: 01/10/2021 (saída as 15:00 horas)
Destino: Cascavel/PR.

Valor de diárias: 85,00

Transporte utilizado: carro oficial
Finalidade da viagem: Buscar paciente Patrícia dos Santos Stefen que
está de alta hospitalar no Hospital Universitário do Oeste do Paraná
em Cascavel/Pr.

Órgãos/locais a serem visitados ou eventos: Hospital Universitário do
Oeste do Paraná de Cascavel/PR.

Dotação Orçamentária Liberação Orçamentária: 33.90.14.00.00 F:

303 Cta: 2540

Declaro estar ciente das normas previstas na Lei Municipal n°
727/2020, que aprova o regimento das diárias. Declaro também e para
todos os fins que são verídicas as informações prestadas, sem rasuras,
nesta solicitação de diária e me responsabilizo por eventuais
equívocos e omissões, sendo que autorizo o desconto em folha de
pagamento de eventuais créditos não gastos e não ressarcidos ao
erário.

Informações Complementares:
Pinhal de São Bento, 01 de Outubro de 2021.
Solicitante da viagem: Pedro Valdori de Lima
(X) Autorizado ( ) Não autorizado
Titular da Pasta: Vilmar Bazanella'

Publicado por:
Sirlene M. Stein Claudino

Código Idenfificador:3B04D2D4
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EXTRATO DE CONTRATO Q Q g

CONTRATO N" 104/2021

Modalidade: INEXIGIBILIDADE N° 044/2021

Contratado: IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA

CNPJ: 76.613.835/0001-89

Objeto: Contratação de instituição hospitalar credenciada em baixa e média complexidade

para garantia da prestação de serviço de atendimento de urgências e emergências em

pronto socorro 24 horas, para atendimento da população de Piên.

Valor: R$ 2.823.000,00 (Dois milhões, oitocentos e vinte e três mil reais)

Fiscal Administrativo: Conforme processo

Prazo de Vigência: 12 meses a partir do dia 1° de outubro de 2021

Data de assinatura: 30 de setembro de 2021.

Coordenação de Contratos.
Compras e licitações


